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COMISSÃO DE LICITAÇÃO  
 

EXTRATO DE CONTRATO 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO – CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº: 2018.11.19.1: OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA A MODERNIZAÇÃO DOS SERVIÇOS CADASTRAIS E FISCAIS DO MUNICÍPIO E DA GESTÃO 

TERRITORIAL URBANA, A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO/CE, E AS 

ORIENTAÇÕES DO MINISTÉRIO DAS CIDADES. EMPRESA CONTRATADA: G. I. GEOTECNOLOGIA, SISTEMAS E 

AEROLEVANTAMENTOS LTDA EPP, COM ENDEREÇO À RUA GETÚLIO VARGAS, Nº 390, ALTO DA BOA VISTA, ITUMBIARA-

GÓIAS, CEP: 75523-170, INSCRITO NO CNPJ Nº 08.953.316/0001-00, COM O SEGUINTE VALOR: CONTRATO 2019.04.03.1: VALOR 

GLOBAL: R$ 5.951.400,009(CINCO MILHÕES NOVECENTOS E CINQÜENTA E UM MIL E QUATROCENTOS REAIS), A SER PAGO NA 

PROPORÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS LICITADOS. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12(DOZE) MESES. DATA DO CONTRATO: 03 

DE ABRIL DE 2019. 

 

 

ERRATA 

 
ERRATA A PUBLICAÇÃO FEITA NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO EDIÇÃO 4141, REFERENTE AO AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

E ADJUDICAÇÃO DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 2018.11.19.1, CUJO OBJETO É A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS PARA A MODERNIZAÇÃO DOS SERVIÇOS CADASTRAIS E FISCAIS DO MUNICÍPIO E DA GESTÃO TERRITORIAL 

URBANA, A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO/CE, E AS ORIENTAÇÕES DO 

MINISTÉRIO DAS CIDADES, PUBLICAÇÃO DO DIA 03/04/2019, NA PÁGINA Nº 2. ONDE SE LÊ: ...CONSIDERANDO QUE A 

PREGOEIRA OFICIAL DO MUNICÍPIO GARANTIU DURANTE TODO O PROCEDIMENTO LICITATÓRIO A FIEL OBSERVÂNCIA AO 

PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL...; LEIA-SE: ...CONSIDERANDO QUE A COMISSÃO DE LICITAÇÃO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

GARANTIU DURANTE TODO O PROCEDIMENTO LICITATÓRIO A FIEL OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL... 

CRATO/CE, 04 DE ABRIL DE 2019. 

 

 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL N° 2019.02.20.1. 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO – AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL N° 2019.02.20.1. 

A Pregoeira do Município de Crato/CE torna público para conhecimento dos interessados que, neste dia 17 de abril de 2019 às 08h30min, na Sede da 

Comissão de Licitações localizada no Largo Júlio Saraiva, s/n, Bairro Centro - Crato/CE, estará realizando sessão para recebimento e abertura dos 

envelopes com documentos de habilitação e propostas de preços para o objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

CONFECÇÃO DE PLACAS DE OUTDOOR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO 

DE CRATO-CE. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no endereço acima, das 08h00min às 14h00min ou através do site: www.tce.ce.gov.br. 

Crato/CE, 04 de abril de 2019. Valéria do Carmo Moura – Pregoeira. 
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AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL N° 2019.03.29.1. 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO – AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL N° 2019.03.29.1. 

A Pregoeira do Município de Crato/CE torna público para conhecimento dos interessados que, neste dia 22 de abril de 2019 às 08h30min, na Sede da 

Comissão de Licitações localizada no Largo Júlio Saraiva, s/n, Bairro Centro - Crato/CE, estará realizando sessão para recebimento e abertura dos 

envelopes com documentos de habilitação e propostas de preços para o objeto: AQUISIÇÃO DE BARRACAS TIPO STAND DESTINADA A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E RECURSOS HÍDRICOS DO CRATO-CE. O edital e seus anexos 

encontram-se disponíveis no endereço acima, das 08h00min às 14h00min ou através do site: www.tce.ce.gov.br. Crato/CE, 04 de abril de 2019. Valéria 

do Carmo Moura – Pregoeira. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SMTDS 
 

ELEIÇÕES UNIFICADAS PARA O CONSELHO TUTELAR 

EDITAL Nº 01/2019 

 

O (A) PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE CRATO, no uso da atribuição 

que lhe é conferida pela Lei Municipal N°1.423/90, com nova redação determinada pela Lei Municipal n°1.563/94, torna público o presente EDITAL 

DE CONVOCAÇÃO para o Processo de Escolha em Data Unificada para Membros do Conselho Tutelar para o quadriênio 2020/2024, aprovado pela 

RESOLUÇÃO Nº 07/2019, do CMDCA de Crato – CE. 

 

1. DO PROCESSO DE ESCOLHA:  

1.1. O Processo de Escolha em Data Unificada é disciplinado pela Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), Resolução nº 170/2015 do 

Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA, assim como pela Lei Municipal N°3.101/2015 e Resolução nº 05/2019, do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Crato, sendo realizado sob a responsabilidade deste e fiscalização do Ministério Público; 

1.2. Os membros do Conselho Tutelar local serão escolhidos mediante o sufrágio universal, direto, secreto e facultativo dos eleitores do município, em 

data de 06 de outubro de 2019, sendo que a posse dos eleitos e seus respectivos suplentes ocorrerá em data de 10 de janeiro de 2020; 

1.3. Assim sendo, como forma de dar início, regulamentar e ampla visibilidade ao Processo de Escolha em Data Unificada para membros do Conselho 

Tutelar para o quatriênio 2020/2024, torna público o presente Edital, nos seguintes termos: 

 

2. DO CONSELHO TUTELAR: 

2.1. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança 

e do adolescente, sendo composto por 05 (cinco) membros, escolhidos pela comunidade local para mandato de 04 (quatro) anos, permitida 01 (uma) 

recondução, mediante novo processo de escolha em igualdade de escolha com os demais pretendentes; 

2.2. Cabe aos membros do Conselho Tutelar, agindo de forma colegiada, o exercício das atribuições contidas nos art. 18-B, par. único1, 90, §3º, inciso II, 

95, 131, 136, 191 e 194, todos da Lei nº 8.069/90, observados os deveres e vedações estabelecidos por este Diploma, assim como pela Lei Municipal 

N°3.101/2015; 

2.3. O presente Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar do Município de Crato visa preencher as 05 (cinco) vagas existentes o colegiado, 

assim como para seus respectivos suplentes; 

2.4. Por força do disposto no art. 5º, inciso II, da Resolução nº 170/2014, do CONANDA, a candidatura deverá ser individual, não sendo admitida a 

composição de chapas.  

 

3. DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS DOS CANDIDATOS A MEMBRO DO CONSELHO TUTELAR:  

3.1. Por força do disposto no art. 133, da Lei nº 8.069/90, e do art. 7º, da Lei Municipal N°3.101/2015, os candidatos a membro do Conselho Tutelar 

devem preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

a) Reconhecida idoneidade moral; 

b) Idade igual ou superior a 21 (vinte e um) anos na data da inscrição; 
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c) Residir no município há no mínimo 02 (dois) anos;  

d) Estar quites com as obrigações eleitorais e no gozo de seus direitos políticos;  

e) Estar quites com as obrigações militares (para candidatos do sexo masculino); 

f) Não ter sido penalizado com a destituição da função de membro do Conselho Tutelar, nos últimos 05 (cinco) anos; 

g) Ser brasileiro nato ou naturalizado; 

h) Possuir nível médio completo; 

i) Possuir sanidade mental atestada por um médico; 

j) Ter comprovada experiência de no mínimo 01 (um) ano na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente; 

k) Apresentar certidões negativas criminais da Justiça Federal e Estadual; 

l) Apresentar certidões negativas de antecedentes criminais da Polícia Civil e Federal; 

m) Caso seja Conselheiro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, deverá estar afastado da função na data da 

inscrição, comprovando o afastamento por meio idôneo; 

n) Caso seja funcionário público, deverá estar licenciado do cargo ou função, após a aprovação na prova objetiva a que se refere o §2º, do artigo 5º e do 

inciso XI, artigo 7º da Lei n° 3.101 de 18 de junho de 2015; 

o) Apresentar documentação completa exigida pelo presente edital na data da inscrição. 

p) Aprovação prévia em prova de suficiência sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, com obtenção de nota mínima de 07 (sete) pontos.  

3.2. O preenchimento dos requisitos legais deve ser demonstrado no ato da candidatura. 

 

4. DA JORNADA DE TRABALHO E REMUNERAÇÃO: 

4.1. Os membros do Conselho Tutelar exercerão suas atividades em regime de dedicação exclusiva, durante o horário previsto no art. 19 da Lei Municipal 

N°3.101/2015 para o funcionamento do órgão, sem prejuízo do atendimento em regime de plantão/sobreaviso, assim como da realização de outras 

diligência e tarefas inerentes ao órgão; 

4.2. O valor do vencimento é de: R$: 2.706,45 (Dois mil, setecentos e seis reais, e quarenta e cinco centavos) – CDS 04; 

4.3. Se eleito para integrar o Conselho Tutelar o servidor municipal, poderá optar entre o valor da remuneração do cargo de Conselheiro ou o valor de 

seus vencimentos, ficando-lhe garantidos: 

a) O retorno ao cargo, emprego ou função que exercia, assim que findo o seu mandato; 

b) A contagem do tempo de serviço para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento. 

 

5. DOS IMPEDIMENTOS: 

 

5.1. São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar os cônjuges, companheiros, ainda que em união homoafetiva, ou parentes em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, conforme previsto no art.140, da Lei nº 8.069/90 e art. 15, da Resolução nº 170/2014, do 

CONANDA; 

5.2. Existindo candidatos impedidos de atuar num mesmo Conselho Tutelar e que obtenham votação suficiente para figurarem entre os 05 (cinco) 

primeiros lugares, considerar-se-á eleito aquele que tiver maior votação; o candidato remanescente será reclassificado como seu suplente imediato, 

assumindo na hipótese de vacância e desde que não exista impedimento; 

5.3. Estende-se o impedimento do conselheiro tutelar em relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça 

da Infância e da Juventude da mesma comarca; 

5.4. É também impedido de se inscrever no Processo de Escolha unificado o membro do Conselho Tutelar que: 

a) tiver sido empossado para o segundo mandato consecutivo até o dia 10 de janeiro de 2013; 

b) tiver exercido o mandato, em regime de prorrogação, por período ininterrupto superior a 04 (quatro) anos e meio. 

 

6. DA COMISSÃO ESPECIAL ELEITORAL: 

 

6.1. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente instituirá, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, uma 

Comissão Especial de composição paritária entre representantes do governo e da sociedade civil, para a organização e condução do presente Processo de 

Escolha;  

6.2. Compete à Comissão Especial Eleitoral: 

a) Analisar os pedidos de registro de candidatura e dar ampla publicidade à relação dos candidatos inscritos; 
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b) Receber as impugnações apresentadas contra candidatos que não atendam os requisitos exigidos, fornecendo protocolo ao impugnante; 

c) Notificar os candidatos impugnados, concedendo-lhes prazo para apresentação de defesa;  

d) Decidir, em primeira instância administrativa, acerca da impugnação das candidaturas, podendo, se necessário, ouvir testemunhas eventualmente 

arroladas, determinar a juntada de documentos e a realização de outras diligências; 

e) Realizar reunião destinada a dar conhecimento formal das regras da campanha aos candidatos considerados habilitados ao pleito, que firmarão 

compromisso de respeitá-las, sob pena de indeferimento do registro da candidatura, sem prejuízo da imposição das sanções previstas na legislação local; 

f) Estimular e facilitar o encaminhamento de notícias de fatos que constituam violação das regras de campanha por parte dos candidatos ou à sua ordem;  

g) Analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos de impugnação e outros incidentes ocorridos no dia da votação; 

h) Escolher e divulgar os locais de votação e apuração de votos; 

i) Divulgar, imediatamente após a apuração, o resultado oficial da votação; 

j) Notificar pessoalmente o Ministério Público, com a antecedência devida, de todas as etapas do certame, dias e locais de reunião e decisões tomadas pelo 

colegiado; 

k) Divulgar amplamente o pleito à população, com o auxílio do CMDCA e do Poder Executivo local, estimulando ao máximo a participação dos eleitores. 

6.3. Das decisões da Comissão Especial Eleitoral caberá recurso à plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que se 

reunirá, em caráter extraordinário, para decisão com o máximo de celeridade. 

 

7. DAS ETAPAS DO PROCESSO DE ESCOLHA: 

 

7.1. O Processo de Escolha para membros do Conselho Tutelar observará as datas previstas no cronograma anexo a este edital; 

7.2. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de suas atribuições, dará publicidade por meio do Diário Oficial do 

Município de Crato ou meio equivalente para cada uma das fases do processo de escolha de membros do Conselho Tutelar, dispondo sobre: 

a) Inscrições e entrega de documentos; 

b) Relação de candidatos inscritos; 

c) Relação preliminar dos candidatos considerados habilitados, após a análise dos documentos; 

d) Relação definitiva dos candidatos considerados habilitados, após o julgamento de eventuais impugnações; 

e) Exame de conhecimento específico sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, Lei Federal 8.069 de 13 de julho de 1990; 

f) Relação dos candidatos aptos à concorrerem ao cargo de Conselheiro Tutelar; 

g) Dia e locais de votação; 

h) Resultado preliminar do pleito, logo após o encerramento da apuração; 

i) Resultado final do pleito, após o julgamento de eventuais impugnações; e 

j) Curso de Formação; 

k) Diplomação e Posse. 

 

8. DA INSCRIÇÃO/ENTREGA DOS DOCUMENTOS: 

 

8.1. A participação no presente Processo de Escolha em Data Unificada iniciar-se-á pela inscrição por meio de requerimento impresso e/ou formulário 

eletrônico, e será efetuada no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital;  

8.2. A inscrição dos candidatos será efetuada pessoalmente na sede do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Crato, à Av. 

Perimetral Dom Francisco, S/N – Bairro São Miguel, nesta cidade, das 09:00 às 12:00 horas, e das 13:00 às 16:00 horas, no período de 08 de Abril de 2019 

a 03 de maio de 2019; 

8.3. Ao realizar a inscrição, o candidato deverá, obrigatoriamente e sob pena de indeferimento de sua candidatura, apresentar original e cópia dos seguintes 

documentos: 

a) Carteira de identidade ou documento equivalente; 

b) Comprovante de residência atual (emitido no máximo a dois meses anteriores à data da inscrição). Caso o interessado não possua documento de sua 

titularidade, deverá apresentar declaração do titular da fatura, com firma reconhecida, onde se declare que o interessado reside no endereço mencionado; 

c) CPF – Cadastro de Pessoa física; 

d) Prova de quitação das obrigações eleitorais, mediante comprovante de votação ou justificativa da última eleição/ou certidão da justiça eleitoral; 

e) Certidões negativas criminais da Justiça Federal e Estadual (Comarca de Crato); 

f) Certidões negativas de antecedentes criminais da Polícia Civil (Crato) e Federal; 
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g) Em sendo candidato do sexo masculino, certidão de quitação com as obrigações militares; 

h) Comprovante de experiência ou especialização na área da infância e juventude de no mínimo 1 (um) ano; 

i) Documento idôneo que comprove que o candidato reside no município do Crato, Ceará, há no mínimo dois anos.  

j) Atestado de sanidade mental fornecido por médico; 

k) Diploma ou certificado de conclusão do Ensino Médio em instituição devidamente reconhecida pelo órgão competente; 

l) Ficha de inscrição (anexo II); 

m) Declaração de idoneidade moral; 

n) Declaração de disponibilidade de horário e exclusividade (anexo III). 

8.4. A falta ou inadequação de qualquer dos documentos acima relacionados será imediatamente comunicada ao candidato, que poderá supri-la até a data-

limite para inscrição de candidaturas, prevista neste Edital; 

8.5. Documentos digitalizados serão considerados válidos, desde que também apresentados os originais ou existentes apenas em formato digital; 

8.6. Eventuais entraves à inscrição de candidaturas ou à juntada de documentos devem ser imediatamente encaminhados ao CMDCA e ao Ministério 

Público; 

8.7. As informações prestadas e documentos apresentados por ocasião da inscrição são de total responsabilidade do candidato. 

 

9. ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA: 

 

9.1. Encerrado o prazo de inscrição de candidaturas, a Comissão Especial Eleitoral designada pelo CMDCA efetuará, no prazo de 15 (quinze) dias, a 

análise da documentação exigida neste Edital, com a subsequente publicação da relação dos candidatos inscritos; 

9.2. A relação dos candidatos inscritos e a documentação respectiva serão encaminhadas ao Ministério Público para ciência, no prazo de 05 (cinco) dias, 

após a publicação referida no item anterior. 

9.3. As informações prestadas no requerimento de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, podendo responder este, a qualquer momento, 

por crime contra a fé-pública, o que acarretará sua eliminação do Processo de Escolha, e aplicação das demais sanções legais em qualquer fase, cabendo 

recursos nos termos do item 16 – DOS RECURSOS deste Edital. 

9.4. Após a publicação da relação dos candidatos inscritos, caberá recurso nos termos do item 16 – DOS RECURSOS deste Edital, respeitados os prazos 

previsitos no Cronograma (Anexo I). 

 

10. DA IMPUGNAÇÃO ÀS CANDIDATURAS: 

 

10.1. Qualquer cidadão poderá requerer a impugnação de candidato, no prazo de 05 (cinco) dias contados da publicação da relação dos candidatos 

inscritos, em petição devidamente fundamentada;  

10.2. Findo o prazo mencionado no item supra, os candidatos impugnados serão notificados pessoalmente do teor da impugnação no prazo 10 (dez) dias, 

começando, a partir de então, a correr o prazo de 05 (cinco) dias para apresentar sua defesa; 

10.3. A Comissão Especial Eleitoral analisará o teor das impugnações e defesas apresentadas pelos candidatos, podendo solicitar a qualquer dos 

interessados a juntada de documentos e outras provas do alegado; 

10.4. A Comissão Especial Eleitoral terá o prazo de 15 (quinze) dias, contados do término do prazo para apresentação de defesa pelos candidatos 

impugnados, para decidir sobre a impugnação; 

10.5. Concluída a análise das impugnações, a Comissão Especial Eleitoral fará publicar lista contendo a relação preliminar dos candidatos habilitados a 

participarem do Processo de Escolha em data Unificada; 

10.6. As decisões da Comissão Especial Eleitoral serão fundamentadas, delas devendo ser dada ciência aos interessados, para fins de interposição dos 

recursos previstos neste Edital;  

10.7. Esgotada a fase recursal, a Comissão Especial Eleitoral fará publicar a relação definitiva dos candidatos habilitados para a prova objetiva, com cópia 

ao Ministério Público; 

10.8. Ocorrendo falsidade em qualquer informação ou documento apresentado, seja qual for o momento em que esta for descoberta, o candidato será 

excluído do pleito, sem prejuízo do encaminhamento dos fatos à autoridade competente para apuração e a devida responsabilização legal. 
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11. DA PROVA OBJETIVA 

 

11.1. A prova terá caráter classificatório e eliminatório, sendo considerados CLASSIFICADOS/HABILITADOS nesta etapa, os candidatos que atingirem 

nota final igual ou superior a 70% (setenta porcento) de acertos apurado no total da prova; 

11.2. A prova escrita objetiva constará de 25 (vinte e cinco) questões do tipo múltipla escolha, cada uma com 05 (cinco) alternativas (A, B, C, D e E), com 

uma única resposta correta, com cada questão valendo 0,4 (quatro décimos) pontos, totalizando 10 pontos. 

11.3. A prova objetiva será aplicada no dia 08 de julho de 2019, com duração improrrogável de 04 (quatro) horas, das 8:00hs às 12:00hs a serem realizadas 

no Município de Crato - CE, em local a ser divulgado após o deferimento das inscrições, com antecedência mínima da data supramencionada, cujo 

conteúdo programático encontra-se no anexo V;  

11.4. O candidato não poderá alegar desconhecimento sobre a realização da prova como justificativa de sua ausência. O não comparecimento do 

candidato caracterizará na desistência do mesmo e resultará em sua eliminação do Processo de Escolha; 

11.5. O candidato deverá comparecer em local designado para a realização de sua prova com antecedência do horário fixado para o seu início, munido de 

(o):  

a) Original do Documento de Identidade e/ou documento válido;  

b) Caneta esferográfica de tinta azul ou preta. 

11.6. Não será admitido ingresso de candidato no local de realização de prova após o horário fixado para o seu início.  

11.7. Do gabarito preliminar, caberá recurso nos termos do item 16 – DOS RECURSOS deste Edital, no prazo previsto no Anexo I deste edital. 

 

12. DOS CANDIDATOS APTOS AO PLEITO 

 

12.1. Após a prova objetiva, a Comissão Especial Eleitoral divulgará, por meio do diário oficial do Município de Crato, relação dos candidatos aptos a 

concorrerem ao cargo de Conselheiro Tutelar; 

12.2. Após a publicação da relação dos candidatos aptos, caberá recurso nos termos do item 16 – DOS RECURSOS deste Edital, respeitados os prazos 

previsitos no Cronograma (Anexo I). 

12.3. Esgotada a fase recursal, a Comissão Especial Eleitoral fará publicar a relação definitiva dos candidatos habilitados ao pleito eleitoral, com cópia ao 

Ministério Público; 

 

13. DA CAMPANHA E DA PROPAGANDA ELEITORAL: 

 

13.1. Cabe ao Poder Público, com a colaboração dos órgãos de imprensa locais, dar ampla divulgação ao Processo de Escolha desde o momento da 

publicação do presente Edital, incluindo informações quanto ao papel do Conselho Tutelar, dia, horário e locais de votação, dentre outras informações 

destinadas a assegurar a ampla participação popular no pleito; 

13.2. É vedada a vinculação político-partidária das candidaturas, seja através da indicação, no material de propaganda ou inserções na mídia, de legendas de 

partidos políticos, símbolos, slogans, nomes ou fotografias de pessoas que, direta ou indiretamente, denotem tal vinculação; 

13.3. Os candidatos poderão dar início à campanha eleitoral após a publicação da relação definitiva dos candidatos habilitados, prevista no item 12.3 deste 

Edital; 

13.4. A propaganda eleitoral em vias e logradouros públicos observará, por analogia, os limites impostos pela legislação eleitoral e o Código de Posturas do 

Município, garantindo igualdade de condições a todos os candidatos; 

13.5. Os candidatos poderão promover as suas candidaturas junto a eleitores, por meio de debates, entrevistas e distribuição de panfletos, desde que não 

causem dano ou perturbem a ordem pública ou particular; 

13.6. As instituições públicas ou particulares (escolas, Câmara de Vereadores, rádio, igrejas etc.) que tenham interesse em promover debates com os 

candidatos deverão formalizar convite a todos aqueles que estiverem aptos a concorrer ao cargo de membro do Conselheiro Tutelar; 

13.7. Os debates deverão ter regulamento próprio, a ser apresentado pelos organizadores a todos os participantes e à Comissão Especial Eleitoral 

designada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência;  

13.8. Cabe à Comissão Especial Eleitoral supervisionar a realização dos debates, zelando para que sejam proporcionadas iguais oportunidades a todos os 

candidatos nas suas exposições e respostas; 

13.9. É vedada a propaganda, ainda que gratuita, por meio dos veículos de comunicação em geral (jornal, rádio ou televisão), faixas, outdoors, camisas, 

bonés e outros meios não previstos neste Edital; 
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13.10. É dever do candidato portar-se com urbanidade durante a campanha eleitoral, sendo vedada a propaganda irreal ou insidiosa ou que promova 

ataque pessoal contra os concorrentes; 

13.11. Não será permitido qualquer tipo de propaganda no dia da eleição, em qualquer local público ou aberto ao público, sendo que a aglomeração de 

pessoas portando instrumentos de propaganda caracteriza manifestação coletiva, com ou sem utilização de veículos; 

13.12. A violação das regras de campanha importará na cassação do registro da candidatura ou diploma de posse do candidato responsável, após a 

instauração de procedimento administrativo no qual seja garantido ao candidato o exercício do contraditório e da ampla defesa. 

 

14. DA ELEIÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR: 

 

14.1. A eleição para os membros do Conselho Tutelar do Município de Crato realizar-se-á no dia 06 de outubro de 2019, das 08h às 17h, conforme 

previsto no art. 139, da Lei nº 8.069/90 e Resolução nº 152/2012, do CONANDA; 

14.2. A votação deverá ocorrer preferencialmente em urnas eletrônicas cedidas pela Justiça Eleitoral, observadas as disposições das resoluções aplicáveis 

expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral e Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Ceará; 

14.3. As cédulas para votação manual serão elaboradas pela Comissão do Especial Eleitoral, adotando parâmetros similares aos empregados pela Justiça 

Eleitoral em sua confecção;  

14.4. Nas cabines de votação serão fixadas listas com relação de nomes, codinomes, fotos e número dos candidatos a membro do Conselho Tutelar; 

14.5. As mesas receptoras de votos deverão lavrar atas segundo modelo fornecido pela Comissão Especial Eleitoral, nas quais serão registradas eventuais 

intercorrências ocorridas no dia da votação, além do número de eleitores votantes em cada uma das urnas; 

14.6. Após a identificação, o eleitor assinará a lista de presença e procederá a votação; 

14.7. O eleitor que não souber ou não puder assinar, usará a impressão digital como forma de identificação;  

14.8. O eleitor poderá votar em apenas um candidato; 

14.9. No caso de votação manual, votos em mais de um candidato ou que contenham rasuras que não permitam aferir a vontade do eleitor serão anulados, 

devendo ser colocados em envelope separado, conforme previsto no regulamento da eleição; 

14.10. Será também considerado inválido o voto: 

a) cuja cédula contenha mais de 01 (um) candidato assinalado; 

b) cuja cédula não estiver rubricada pelos membros da mesa de votação; 

c) cuja cédula não corresponder ao modelo oficial; 

d) que tiver o sigilo violado.  

 

14.11. Efetuada a apuração, serão considerados eleitos os 05 (cinco) candidatos mais votados, ressalvada a ocorrência de alguma das vedações legais acima 

referidas, sendo os demais candidatos considerados suplentes pela ordem de votação; 

14.11. Em caso de empate na votação, ressalvada a existência de outro critério previsto na Lei Municipal local, será considerado eleito o candidato com 

idade mais elevada.  

 

15. DAS VEDAÇÕES AOS CANDIDATOS DURANTE O PROCESSO DE ESCOLHA: 

 

15.1. Conforme previsto no art. 139, §3º, da Lei nº 8.069/90, é vedado ao candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem 

pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor; 

15.2. É também vedada a prática de condutas abusivas ou desleais que acarretem vantagem indevida ao candidato, como a “boca de urna” e o transporte 

de eleitores, dentre outras previstas na Lei nº 9.504/97 (Lei Eleitoral), pois embora não caracterizem crime eleitoral, importam na violação do dever de 

idoneidade moral que se constitui num dos requisitos elementares das candidaturas; 

15.3. Os candidatos que praticarem quaisquer das condutas relacionadas nos itens anteriores, durante e/ou depois da campanha, inclusive no dia da 

votação, terão cassado seu registro de candidatura ou diploma de posse, sem prejuízo da apuração da responsabilidade civil e mesmo criminal, inclusive de 

terceiros que com eles colaborem; 

15.4. Caberá à Comissão Especial Eleitoral ou, após sua dissolução, à Plenária do CMDCA, decidir pela cassação do registro da candidatura ou diploma de 

posse, após a instauração de procedimento administrativo no qual seja garantido ao candidato o exercício do contraditório e da ampla defesa. 
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16. DOS RECURSOS 

 

16.1. Será admitido recurso administrativo contestando:  

a) O indeferimento da inscrição;  

b) O gabarito preliminar da prova objetiva;  

16.2. Os recursos deverão ser interpostos nos prazos especificados neste edital, contados em dias úteis, a partir da publicação do fato objeto de recurso.  

16.2.1. Os recursos devem ser direcionados à Comissão Especial Eleitoral, pessoalmente, no endereço: Secretaria Municipal do Trabalho e 

Desenvolvimento Social - Sala dos Conselhos, Av. Perimetral Dom Francisco, S/N – Bairro São Miguel. CEP: 63.122-375 - Crato/CE; apenas durante o 

prazo recursal, conforme modelo contido no anexo IV deste edital.  

16.3. Admitir-se-á um único recurso, por candidato, para cada evento.  

16.4. Após o prazo final do recebimento dos recursos, a Organizadora julgará todos os enviados e publicará no diário oficial do município os seus 

resultados definitivos.  

16.5. Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo.  

16.6. Não serão aceitos os recursos interpostos por outro meio que não o especificado neste Edital.  

16.7. Também não será aceito o recurso interposto sem fundamentação ou bibliografia pertinente às alegativas realizadas.  

16.8. A Comissão Especial Eleitoral constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos 

adicionais sobre suas decisões.  

16.9. Os pontos relativos às questões da prova objetiva de múltipla escolha que, eventualmente, venham a ser anuladas, serão atribuídos a todos os 

candidatos que tiverem sua prova corrigida.  

16.10. Em hipótese alguma será aceita revisão de recurso, recurso de recurso ou recurso de gabarito final definitivo.  

16.11. A interposição dos recursos não obsta o regular andamento do cronograma do Concurso. 

 

17. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL:  

 

17.1. Ao final de todo o Processo, a Comissão Especial Eleitoral encaminhará relatório ao CMDCA, que fará divulgar no Diário Oficial ou em meio 

equivalente, o nome dos 05 (cinco) candidatos eleitos para o Conselho Tutelar e seus respectivos suplentes, em ordem decrescente de votação.  

 

18. DA POSSE: 

 

18.1. A posse dos membros do Conselho Tutelar será concedida pelo Presidente do CMDCA local, no dia 10 de janeiro de 2020, conforme previsto no 

art. 139, §2º, da Lei nº 8.069/90; 

18.2. Além dos 05 (cinco) candidatos mais votados, também devem tomar posse, pelo menos, 05 (cinco) suplentes, também observada a ordem de 

votação, de modo a assegurar a continuidade no funcionamento do órgão, em caso de férias, licenças ou impedimentos dos titulares. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

 

19.1. Cópias do presente Edital e demais atos da Comissão Especial Eleitoral dele decorrentes serão publicadas, com destaque, nos órgãos oficiais de 

imprensa, no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Crato, bem como afixadas no mural da Prefeitura Municipal, da Câmara de Vereadores, na sede 

do Conselho Tutelar, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) e dos Centros de Referência de Assistência Social 

(CRAS), Centros de Referência Especializados de Assistência Social (CREAS), Postos de Saúde e Escolas da Rede Pública Municipal; 

19.2. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial Eleitoral, observadas as normas legais contidas na Lei Federal nº 8.069/90 e na Lei 

Municipal nº 3.101 de 18 de junho de 2015; 

19.3. É de inteira responsabilidade dos candidatos acompanhar a publicação de todos os atos, editais e comunicados referentes ao processo de escolha em 

data unificada dos membros do Conselho Tutelar; 

19.4. É facultado aos candidatos, por si ou por meio de representantes credenciados perante a Comissão Especial Eleitoral, acompanhar todo desenrolar 

do processo de escolha, incluindo as cerimônias de lacração de urnas, votação e apuração; 

19.5. Cada candidato poderá credenciar, até 48 (quarenta e oito) horas antes do pleito, 01 (um) representante por local de votação e 01 (um) representante 

para acompanhar a apuração dos votos e etapas preliminares do certame; 
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19.6. Os trabalhos da Comissão Especial Eleitoral se encerram com o envio de relatório final contendo as intercorrências e o resultado da votação ao 

CMDCA; 

19.7. O descumprimento das normas previstas neste Edital implicará na exclusão do candidato ao processo de escolha. 

 

Publique-se 

Encaminhe-se cópias ao Ministério Público, Poder Judiciário e Câmara Municipal locais 

 

Crato, 05 de abril de 2019 

Maria Adilma de Figueirêdo 

Presidente do CMDCA 

 

ANEXO I 

CRONOGRAMA 

 

PROVIDÊNCIA DATA 

Inscrições 08/04 a 03/05/2019 

Análise da documentação 06/05 a 24/05/2019 

Publicação dos candidatos com inscrições deferidas 27/05/2019 

Prazo para recursos 27/05 a 31/05/2019 

Prazo para impugnação de candidaturas 27/05 a 31/05/2019 

Prazo para notificação do candidato impugnado 03/06 a 14/06/2019 

Prazo para defesa do candidato impugnado 17/06 a 21/06/2019 

Prazo para análise de impugnação e recursos pela Comissão Especial 24/06 a 12/07/2019 

Divulgação da relação definitiva dos candidatos habilitados 15/07/2019 

Aplicação da prova objetiva 11/08/2019 

Divulgação do Gabarito Preliminar da prova objetiva 12/08/2019 

Prazo para recurso 13/08/2019 

Prazo para análise dos recursos 14/08 a 16/08/2019 

Divulgação do Gabarito Definitivo  19/08/2019 

Divulgação da lista dos candidatos aptos a concorrerem ao cargo de Conselheiro Tutelar 19/08/2019 

Prazo para recursos 20/08/2019 

Prazo para análise dos recursos pela Comissão Especial 21/08/2019 

Divulgação da lista definitiva dos candidatos aptos a concorrerem ao cargo de Conselheiro Tutelar 22/08/2019 

Início do período de campanha 26/08/2019  

Término do Período de Campanha 05/10/2019 

Data da Eleição do processo de escolha unificado 06/10/2019 

Divulgação do resultado da eleição 06/10/2019 

Homologação dos eleitos 09/10/2019 

Curso de formação 04/11 a 08/11/2019 

Diplomação 06/12/2019 

Posse 10/01/2020 
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ANEXO II 

FICHA DE INSCRIÇÃO PARA OS CANDIDATOS AO CONSELHO TUTELAR DO CRATO – CEARÁ 

 

Identificação Pessoal 

 

 

Nome do Candidato: ___________________________________________________________ 

Data do Nascimento: ___ / ___/______ CPF: ___________________________________ 

RG: _________________________Órgão Emissor: _______ Data de emissão: ___ / ___/_____ 

Carteira de Trabalho N° ______________________________ 

Título de Eleitor: ____________________________________ 

Filiação - Pai: ________________________________________________________________ 

                Mãe: _______________________________________________________________ 

Telefone: ________________________________    E-mail: ____________________________ 

 

Comprovação de Residência 

 

 

Endereço: ___________________________________________________________________ 

Complemento: _________________________  Bairro: ________________________________ 

CEP:  _________________________________ 

 

Possui perfil em alguma Rede Social (Facebook, Twitter, Instagram, etc) ? 
 
 

 

Venho por meio do presente expediente, com o objetivo de requerer a minha  inscrição para concorrer ao cargo de conselheiro tutelar. Declaro, 

outrossim, que li o Edital de Convocação, concordando com as regras pré-estabelecidas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CMDCA para o pleito em questão. 

 

Segue em anexo a documentação necessária a comprovação dos requisitos exigidos no Edital para a habilitação do Candidato (conforme item 8.3 do 

Edital 01/2019): 

a) Carteira de identidade ou documento equivalente; 

b) Comprovante de residência atual (emitido no máximo a dois meses anteriores à data da inscrição). Caso o interessado não possua documento de sua 

titularidade, deverá apresentar declaração do titular da fatura, com firma reconhecida, onde se declare que o interessado reside no endereço mencionado; 

c) CPF – Cadastro de Pessoa física; 

d) Prova de quitação das obrigações eleitorais, mediante comprovante de votação ou justificativa da última eleição/ou certidão da justiça eleitoral; 

e) Certidões negativas criminais da Justiça Federal e Estadual (Comarca de Crato); 

f) Certidões negativas de antecedentes criminais da Polícia Civil (Crato) e Federal; 

g) Em sendo candidato do sexo masculino, certidão de quitação com as obrigações militares; 

h) Comprovante de experiência ou especialização na área da infância e juventude de no mínimo 1 (um) ano; 

i) Documento idôneo que comprove que o candidato reside no município do Crato, Ceará, há no mínimo dois anos.  

j) Atestado de sanidade mental fornecido por médico; 

k) Diploma ou certificado de conclusão do Ensino Médio em instituição devidamente reconhecida pelo órgão competente; 

l) Ficha de inscrição (anexo II); 

m) Declaração de idoneidade moral; 

n) Declaração de disponibilidade de horário e exclusividade (anexo III). 

Crato – CE, ______ de  _______________ de 2019. 

________________________________________________________ 

Assinatura do Candidato 

INSCRIÇÃO Nº 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE E DE COMPROMETIMENTO 

 

 

Eu, ____________________________________________________________________, 

Inscrito no CPF: _________________________________, declaro para os devidos fins que tenho disponibilidade de tempo para dedicar-me 

exclusivamente ao Conselho Tutelar e que me comprometerei a desempenhar com afinco as atribuições de conselheiro tutelar. 

DECLARO, ainda, sob minha inteira responsabilidade, serem exatas e verdadeiras as informações aqui prestadas, sob pena de responsabilidade 

administrativa, civil e/ou penal. 

 

 

Crato – CE, _______ de _____________ de 2019. 

 

 

__________________________________________ 

       Assinatura do candidato 

 

 

 

 

----------------------------------------- CORTAR AQUI ----------------------------------- 

 

 

RECEBIDO em ___./___/2019 

 

_______________________________________________________ 

 (Assinatura e cargo/função do servidor que receber a documentação) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RECEBI EM: 

 

DATA: 

____/____/2019 

INSCRIÇÃO Nº 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE FORMULÁRIO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CONTRA DECISÃO RELATIVA AO PROCESSO DE 

ESCOLHA PARA CT 

 

Eu, ___________________________________, portador (a) do documento de identidade nº _______________, requerimento da inscrição nº 

____________, para concorrer a uma vaga de Conselheiro Tutelar no Município de Crato, apresento recurso junto à Comissão Especial Eleitoral do 

Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente de Crato.  

A decisão objeto de contestação é: 

__________________________________________________________________ 

(explicitar a decisão que está contestando).  

Os argumentos com os quais contesto a referida decisão são:  

__________________________________________________________________ 

 (explicitar os argumentos – Máximo de 20 linhas). 

Para fundamentar essa contestação, encaminho anexos os seguintes documentos:   

__________________________________________________________________ 

      

Crato, _____de __________.de 2019. 

 

__________________________________ 

                                                 Assinatura do candidato 

----------------------------------------- CORTAR AQUI ----------------------------------- 

 

RECURSO CONTRA DECISÃO RELATIVA  AO PROCESSO DE ESCOLHA PARA CT 

RECEBIDO em ___/___/2019 

 

_______________________________________________________ 

(Assinatura e cargo/função do servidor que recebeu o recurso) 

 

ANEXO V 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

 

1. CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – ECA. 1.1. Contexto histórico da proteção 

jurídica e social da infância brasileira; 1.2. Estatuto da Criança e do Adolescente. 2. A CONSTITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA E O ECA: 2.1. 

Direito Constitucional da criança e do adolescente; 2.2. Previsão constitucional; 2.3. Princípio da proteção integral. 3. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE; 3.1. Estrutura geral; 3.2. Da regulamentação dos direitos fundamentais; 3.3. Do Conselho de Direito da Criança e do Adolescente; 3.4. 

Do Conselho Tutelar, Estrutura e atribuições; 3.5. Da política de atendimento; 3.6. Das medidas de proteção; 3.7. Do papel do juiz, do Ministério público 

e do advogado. 4. DOS PROCEDIMENTOS; 4.1. As Garantias Processuais; 4.2. O procedimento relativo à perda e suspensão do pátrio poder; 4.3. O 

procedimento relativo à destituição da tutela; 4.4. O procedimento relativo à colocação em família substituta; 4.5. As medidas pertinentes a pais e 

responsáveis; 4.4. Dos crimes e infrações contra a criança e o adolescente; 4.5. O procedimento relativo à apuração do ato infracional; 4.6. O 

procedimento relativo à apuração de infração administrativa. 

 

 

 

 

 

 

RECEBI EM: 

 

DATA: ____/____/2019 

__________ 
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RESOLUÇÃO Nº 07/2019 

04 de abril de 2019 

 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de acordo com as suas atribuições legais, conforme o disposto na Lei 

Municipal N°1.423/90, com nova redação determinada pela Lei Municipal n°1.563/94, e deliberação unânime de seus membros em Reunião Ordinária 

realizada em 04 de abril de 2019 (dois mil e dezenove). 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1° - APROVAR o Edital de Convocação N°01/2019 referente ao Processo de Escolha em Data Unificada para Membros do Conselho Tutelar 

para o quadriênio 2020/2024; 

 

Art. 2° - Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

 

Crato-CE, 04 de abril de 2019. 

Maria Adilma de Figueirêdo 

Presidente do CMDCA 

 

 

RESOLUÇÃO Nº 08/2019 

04 de abril de 2019 

 

Dispõe sobre a criação da Comissão Especial Eleitoral, encarregada de organizar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar. 

 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de acordo com as suas atribuições legais, conforme o disposto na Lei 

Municipal N°1.423/90, com nova redação determinada pela Lei Municipal n° 1.563/94, e deliberação unânime de seus membros em Reunião Ordinária 

realizada em 04 de abril de 2019 (dois mil e dezenove); 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1° - INSTITUIR Comissão Especial Eleitoral – que será responsável pela organização e condução do processo de escolha dos membros do 

conselho tutelar de Crato. 

 

Art. 2° - A Comissão Especial Eleitoral será composta, paritariamente, pelos seguintes conselheiros: 

I – Organizações Governamentais: 

 - Ricardo de Sousa Aguiar, representante da Secretaria Municipal do Trabalho e Desenvolvimento Social; 

 - Carlos da Silva Vieira, representante da Secretaria Municipal de Cultura; 

 - Eugênia Botelho Coutinho de Lira, representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

 

II – Organizações Não Governamentais: 

 - Maria Adilma de Figueiredo, representante da SOAFAMC 

 - Cícera Calixto de Souza, representante da APAPROMEJE; 

 - Maria Eliete Galvão Queiroz, representante da APAE. 

 

§1º. Cabe à Comissão Especial Eleitoral, pelo voto da maioria de seus membros, eleger seu coordenador. 

 

Art. 3° - Compete à Comissão Especial Eleitoral: 

I- Conduzir o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, cumprindo o disposto no Edital n° 01/2019, que será elaborado e 

aprovado pelo conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente de Crato, e demais normas aplicáveis; 
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II- Analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos de registro e impugnação de candidaturas e outros incidentes ocorridos na 

realização do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar; 

III- Dar ampla publicidade à relação dos pretendentes inscritos; 

IV- Receber as impugnações apresentadas contra candidatos que não atendam os requisitos exigidos, fornecendo protocolo ao impugnante; 

V- Notificar os candidatos impugnados, concedendo-lhes prazo para apresentação de defesa; 

VI- Decidir, em primeira instância administrativa, acerca da impugnação das candidaturas, podendo, se necessário, ouvir testemunhas 

eventualmente arroladas, determinar a juntada de documentos e a realização de outras diligências; 

VII- Realizar reunião destinada a dar conhecimento formal das regras do processo de escolha aos candidatos considerados habilitados para o 

processo eleitoral, que firmarão compromisso de respeitá-las, sob pena de imposição das sanções previstas na legislação local; 

VIII- Escolher e divulgar os locais de votação e apuração dos votos; 

IX- Realizar, com o apoio do Poder Executivo municipal, as gestões necessárias à obtenção de urnas eletrônicas e listas eleitorais, efetuando todo 

planejamento necessário para que sejam cumpridos os prazos estabelecidos, inclusive pela Resolução n° 22.685/2007 do TSE; 

X- Providenciar a confecção das células para votação manual, se necessário, conforme modelo a ser aprovado; 

XI- Adotar todas as providências necessárias para a realização do pleito, podendo, para tanto, selecionar, preferencialmente junto aos órgãos 

públicos municipais, os mesários e escrutinadores, bem como, seus respectivos suplentes, que serão previamente orientados sobre como proceder no dia 

do processo de escolha, na forma da resolução regulamentadora do pleito; 

XII- Solicitar, junto ao comando da Polícia Militar ou Guarda Municipal local, a designação de efetivo para garantir a ordem e segurança dos locais 

do processo de escolha e apuração; 

XIII- Estimular e facilitar o encaminhamento de notícias de fatos que constituam violação das regras de campanha por parte dos candidatos ou à 

sua ordem; 

XIV- Analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos de impugnação e outros incidentes ocorridos no dia da votação; 

XV- Divulgar, imediatamente após apuração, o resultado oficial da votação; 

XVI- Notificar pessoalmente o Ministério Público, com a antecedência devida, de todas as etapas do certame, dias e locais de reunião e decisões 

tomadas pelo colegiado; 

XVII- Divulgar amplamente o pleito à população, com o auxílio do CMDCA e do Poder Executivo local, estimulando ao máximo a participação 

dos eleitores; 

XVIII- Resolver os casos omissos. 

 

Art. 4º. Cabe ao Poder Executivo Municipal fornecer à Comissão Especial Eleitoral assessoria técnica (inclusive jurídica) necessária ao regular 

desempenho de suas atribuições. 

 

Art. 5º.  As reuniões serão realizadas segundo Cronograma fixado pela Comissão no início dos trabalhos, e extraordinariamente, sob convocação do 

Coordenador. 

Parágrafo único. As reuniões serão registradas mediante Ata. 

 

Art. 6º. Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogada a Resolução N°04/2019, de 07 de fevereiro de 2019. 

 

Crato-CE, 04 de abril de 2019. 

 

 

Maria Adilma de Figueirêdo 

Presidente do CMDCA 
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Resolução N° 14/2019 

(02 de abril de 2019) 

 

O Plenário do Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS de Crato-CE, em Reunião Ordinária realizada no dia 02 de abril de 2019, conforme Ata 

n°04/2019, dentro de suas competências e atribuições; 

RESOLVE: 

 

Art. 1° - APROVAR a inscrição da Entidade Associação Filhos Amados do Céu no CMAS, sob o N° 17; 

 

Art. 2 º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Crato-CE, 02 de abril de 2019.    

Sabrina Rodrigues de Lima 

Presidente do CMAS 

 
 

 

Resolução N° 15/2019 

(02 de abril de 2019) 

 

O Plenário do Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS de Crato-CE, em Reunião Ordinária realizada no dia 02 de abril de 2019, conforme Ata 

n°04/2019, dentro de suas competências e atribuições; 

  

RESOLVE: 

 

Art. 1° - APROVAR por unanimidade a liberação de recursos do IGD – PBF no valor de R$ 497.031,50 (quatrocentos e noventa e sete mil, trinta e um 

reais e cinquenta centavos), para a realização de cursos ofertados pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC, que serão voltados para a 

Inclusão Produtiva de 820 (oitocentos e vinte) beneficiários do Programa Bolsa Família, durante o ano de 2019; 

 

Art. 2º - Os cursos serão realizados nos CRAS e na sede do SENAC. 

 

Art. 3 º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Crato-CE, 02 de abril de 2019.    

 

Sabrina Rodrigues de Lima 

Presidente do CMAS 
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Resolução N° 16/2019 

(04 de abril de 2019) 

 

O Plenário do Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS de Crato-CE, em Reunião Extraordinária realizada no dia 04 de abril de 2019, conforme 

Ata n°05/2019, dentro de suas competências e atribuições; 

RESOLVE: 

 

Art. 1° - APROVAR por unanimidade o valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais) para o benefício assistencial eventual ALUGUEL SOCIAL, destinado a 

atender necessidades advindas de vulnerabilidade temporária e calamidade pública, conforme a Lei Municipal n° 2.542 de 01 de junho de 2009. 

 

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Crato-CE, 04 de abril de 2019.    

 

Sabrina Rodrigues de Lima 

Presidente do CMAS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA - SECULT 
 

À Empresa 

NORDESTE DISTRIBUIDORA COMÉRCIO LTDA – EPP 

Representada por: Carlos André Mourão da Silva 

Rua Bevenuto Cavalcante Mendonça nº 53 

Bairro Flores – Iguatu – CE 

 

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA 01/2019. 

 

Servimos do presente para NOTIFICAR Vossa Senhoria do CUMPRIMENTO IMEDIATO da Ordem de Compra/Serviço referente à AQUISIÇÃO 

DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, esta que foi devidamente licitada em processo licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº 

2018.02.19-2, através do contrato nº 2018.03.28-8, que tem como objeto as aquisições mencionadas. 

Conforme a cláusula 6.2.2, o fornecedor teria que entregar os produtos licitados no prazo máximo de cinco dias, contados do recebimento da Ordem de 

Compra já em poder desta empresa, e até a data presente, ainda não temos os serviços de instalação dos aparelhos na sua totalidade.  

Faltam ser terminadas as instalações dos aparelhos de ar condicionados do Auditório do Centro Cultural do Araripe, além dos aparelhos instalados na 

Biblioteca Publica do Crato apresentarem defeito. 

  

Desta feita, NOTIFICAMOS Vossa Senhoria para que sejam atendidas, num prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, todas as exigências de instalação 

previstas em contrato, onde o descumprimento desta notificação pode ocasionar a aplicação das penalidades previstas na cláusula 8(OITAVA) do contrato 

nº 2018.03.28-8, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93. 

 
 

José Wilton Soares e Silva 

Secretário Municipal de Cultura 

Portaria de nomeação nº 0303005/2017 – GP 
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À Empresa 

NORDESTE DISTRIBUIDORA COMÉRCIO LTDA – EPP 

Representada por: Carlos André Mourão da Silva 

Rua Bevenuto Cavalcante Mendonça nº 53 

Bairro Flores – Iguatu – CE 

 

 

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA 01/2019. 

 

 

Servimos do presente para NOTIFICAR Vossa Senhoria do CUMPRIMENTO IMEDIATO da Ordem de Compra/Serviço referente à AQUISIÇÃO 

DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, esta que foi devidamente licitada em processo licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº 

2018.02.19-2, através do contrato nº 2018.03.28-8, que tem como objeto as aquisições mencionadas. 

Conforme a cláusula 6.2.2, o fornecedor teria que entregar os produtos licitados no prazo máximo de cinco dias, contados do recebimento da Ordem de 

Compra já em poder desta empresa, e até a data presente, ainda não temos os serviços de instalação dos aparelhos na sua totalidade.  

Faltam ser terminadas as instalações dos aparelhos de ar condicionados do Auditório do Centro Cultural do Araripe, além dos aparelhos instalados na 

Biblioteca Publica do Crato apresentarem defeito. 

  

Desta feita, NOTIFICAMOS Vossa Senhoria para que sejam atendidas, num prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, todas as exigências de instalação 

previstas em contrato, onde o descumprimento desta notificação pode ocasionar a aplicação das penalidades previstas na cláusula 8(OITAVA) do contrato 

nº 2018.03.28-8, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93. 

 

 

José Wilton Soares e Silva 

Secretário Municipal de Cultura 

Portaria de nomeação nº 0303005/2017 – GP 

 

SOCIEDADE ANONIMA DE ÁGUA E ESGOTO DO CRATO - SAAEC 
 

SOCIEDADE ANÔNIMA DE ÁGUA E ESGOTO DO CRATO - SAAEC 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

 

Estado do Ceará – Sociedade Anônima de Água e Esgoto do Crato – SAAEC - Aviso de Licitação – Pregão nº 2019.03.29.1  O Pregoeiro Oficial 

da SAAEC, no uso de suas atribuições legais, torna público para conhecimento dos interessados que estará realizando procedimento licitatório na 

modalidade Pregão nº 2019.03.29.1, Registro Formal de Preço nº. 06/2019 do tipo presencial, cujo objeto Registro Formal de Preço de Aquisição de 

Impressoras Térmica Portátil, Zebra ZQ520. Atendendo as necessidades da Sociedade Anônima de Água e Esgoto do Crato – SAAEC, 

conforme especificações constantes no Edital Convocatório, com data de recebimento dos envelopes de Propostas de Preços e Habilitação marcada para 

o dia 17 de abril 2019, às 09:00 horas. Maiores informações e entrega de editais na sede da Comissão de Licitação, localizada à Av. Teodorico Teles, nº 30 - 

Centro, ou pelo fone (88) 3523-2044, no horário de 08:00 às 11:30 horas, de segunda a sexta-feira ou pelo site: www.saaeccrato.com.br. Crato/CE – 04 de 

abril de 2019. Caroline Avelar Falcão - Pregoeira Oficial da SAEEC. 

   

Caroline Avelar Falcão 

Pregoeiro Oficial da SAAEC 

 

 

 

http://www.saaeccrato.com.br/
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SME  

 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO DE PSICOPEDAGOGO/A INSTITUCIONAL, BRAILISTA E 

PROFESSOR/A DE MÚSICA NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO CRATO/CE. EDITAL Nº 004/2019 – 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SME. 

RESULTADO DA ANÁLISE CURRICULAR 

 

PROFESSOR(A) DE MÚSICA 

NOME RESULTADO CPF 

VITOR HUGO DOS SANTOS EUFRASIO 40,0 0590*****42 

REGILÂNIO FERREIRA GOMES 40,0 0266*****73 

 

BRAILISTA 

NOME RESULTADO CPF 

MARIA DIVANILDE EUFRÁSIO MATEUS 50,0 1724*****00 

POLIANA MOREIRA DE ALCANTARA 20,0 0567*****65 

 

PSICOPEDAGOGO(A) 

NOME RESULTADO CPF 

ADRIANA ALVES VIEIRA 05,0 0182*****95 

LAIS MARIA DOS SANTOS RODRIGUES 05,0 0629*****19 

LUCIANA BARROS PEIXOTO 45,0 6750*****49 

MARIA IVONE FERREIRA DIAS 35,0 7121*****53 

MARIA MICAELI ALVES FERREIRA ALMEIDA 05,0 9795*****20 

 

Crato-CE, 05 de Abril de 2019. 

 

Tereza Adriana Cardoso Braga 

Presidente da Comissão Organizadora do Processo Seletivo 
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PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO DE PSICOPEDAGOGO/A INSTITUCIONAL, BRAILISTA E 

PROFESSOR/A DE MÚSICA NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO CRATO/CE. EDITAL Nº 004/2019 – 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SME. 

RESULTADO DOS RECURSOS DAS INSCRIÇÕES INDEFERIDAS 

 

NÃO HOUVE RECURSO 

 

Crato-CE, 05 de Abril de 2019. 

 

Tereza Adriana Cardoso Braga 

Presidente da Comissão Organizadora do Processo Seletivo 

 

ATOS DO PREFEITO 
 

PORTARIA Nº 0504001/2019 – GP 

CRATO/CE, 05 DE ABRIL DE 2019 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DO CRATO, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do inciso II, alínea “a”, do Art. 118, da 

Lei Orgânica do Município, bem como, do Decreto Federal nº 9.144, de 22 de agosto de 2017; 

  

RESOLVE: 

 

Art. 1º. PRORROGAR CESSÃO da servidora pública municipal ANDRESSA BEZERRA DE OLIVEIRA, ocupante de cargo de provimento efetivo 

de Agente Administrativo, lotada na Secretaria Municipal de Administração, sem ônus para este Município, ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª 

Região, para exercer a função comissionada de Secretário de Audiência (FC3), por prazo indeterminado, ou até que ato unilateral do cedente ou do 

cessionário faça cessar seus efeitos, junto à 2ª Vara do Trabalho da Região do Cariri. 

 

Art. 2°. Eventual divergência que, por ventura, ocorra na remuneração da referida servidora, que implique no aumento dos seus vencimentos por ocasião 

do exercício de cargo comissionado junto ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, ficará às expensas do aludido Tribunal, inclusive eventuais 

diferenças nos recolhimentos da contribuição previdenciária, PASEP e Imposto de Renda. 

 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos retroativos á 07 de abril de 2017. 

 

REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

Paço da Prefeitura Municipal do Crato-CE, Gabinete do Prefeito, em 05 de abril de 2019. 

 

JOSÉ AILTON DE SOUSA BRASIL 

Prefeito Municipal 
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PORTARIA Nº 0504001/2019 – SEAD 

CRATO/CE, 05 DE ABRIL DE 2019. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DO CRATO, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do Art. 3º do Decreto nº 3001001/2017 – 

GP, e dos incisos VIII e XIV do Art. 64, da Lei Orgânica do Município; 

 

RESOLVE: 

Art. 1º. NOMEAR DOMICIO BASTOS DA SILVA FILHO, inscrito(a) no CPF sob o n° 060.734.793-79, para cargo de ASSESSOR III, simbologia 

CDS 07, com lotação no(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, criado(a) pela Lei nº 3.253/2017, de 01 de março de 2017. 

 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se ás disposições em contrário. 

 

REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

Paço da Prefeitura Municipal do Crato, Secretaria Municipal de Administração, em 05 de abril de 2019. 

 

JOSÉ AILTON DE SOUSA BRASIL 

Prefeito Municipal 

 

 

PORTARIA Nº 0504002/2019 – SEAD 

CRATO/CE, 05 DE ABRIL DE 2019. 

O PREFEITO MUNICIPAL DO CRATO, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do Art. 3º do Decreto nº 3001001/2017 – 

GP, e dos incisos VIII e XIV do Art. 64, da Lei Orgânica do Município; 

 

RESOLVE: 

Art. 1º. NOMEAR CICERO HERMOGENES ROCHA, inscrito(a) no CPF sob o n° 940.354.903-34, para o cargo de DIRETOR INTERINO DE 

ESCOLA II, simbologia CDE 02, com lotação no(a) EEIEF PAULO LIMAVERDE, parte integrante da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, criado(a) pela Lei nº 3.253/2017, de 01 de março de 2017. 

 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

Paço da Prefeitura Municipal do Crato, Secretaria Municipal de Administração, em 05 de abril de 2019. 

 

JOSÉ AILTON DE SOUSA BRASIL 

Prefeito Municipal 
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PORTARIA Nº 0504002/2019 - GP 

CRATO/CE, 05 DE ABRIL DE 2019. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DO CRATO, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do inciso II, “a” e “d”, do Art. 118, da Lei 

Orgânica do Município, bem como da Lei Municipal nº 917/71, nos Arts. 95, XIV e 156, parágrafo único, incisos III e V; 

 

CONSIDERANDO o requerimento feito pela servidora pública municipal, HELENA FERREIRA DUARTE, através de regular processo 

administrativo nº 201918020003; 

 

CONSIDERANDO o PARECER nº 098/2019, emitido pela Procuradoria Geral do Município, deferindo a solicitação em comento; 

 

CONSIDERANDO o DESPACHO favorável da Secretária Municipal de Educação do Crato-CE, datado de 13 de março de 2019; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. PRORROGAR LICENÇA PARA CURSAR MESTRADO ACADÊMICO INTERCAMPI EM EDUCAÇÃO E ENSINO (MAIE) NA 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ - UECE, pelo período de 01 de março de 2019 a 31 de julho de 2019, com vencimento ou remuneração 

integral, à servidora pública municipal HELENA FERREIRA DUARTE, inscrita no CPF sob o n° 600.797.513-42, ocupante do cargo de Professora 

IV, 200H, lotada na Secretaria de Educação deste Município. 

 

Art. 2º. A referida licença deverá observar o disposto nos arts. 95, XIV da Lei Municipal nº 917, de 29 de novembro de 1971 (Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipais), com aplicação subsidiária do art. 96-A, §§1º a 7º da Lei Federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 (Estatuto dos Servidores 

Públicos Civis da União) que, combinados, fixam os seguintes critérios: 

 

I – A concessão da licença fica condicionada à impossibilidade de participar do curso e, simultaneamente, exercer o cargo, ou compensar horários; 

II – A servidora HELENA FERREIRA DUARTE deverá retornar às suas funções após o término da licença, e permanecer em exercício durante igual 

período de tempo do afastamento; 

III – Caso a servidora solicite exoneração ou aposentadoria antes de cumprido o prazo estabelecido no inciso anterior, à mesma deverá ressarcir o 

Município do Crato dos gastos com o seu aperfeiçoamento acadêmico; 

IV – Caso a servidora não obtenha o certificado de conclusão do curso referido no art.1°, que justificou o seu afastamento no período previsto, aplica-se o 

disposto no inciso III, salvo comprovação de caso fortuito ou força maior. 

 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos retroativos a 01 de março de 2019, revogando-se as disposições em 

contrário.  

 

REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

Paço da Prefeitura Municipal do Crato/CE, Gabinete do Prefeito, em 05 de abril de 2019. 

 

JOSÉ AILTON DE SOUSA BRASIL 

Prefeito Municipal 
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PORTARIA Nº 0504003/2019 - GP 

CRATO/CE, 05 DE ABRIL DE 2019. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DO CRATO, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do inciso II, “a” e “d”, do Art. 118, da Lei 

Orgânica do Município, bem como da Lei Municipal nº 917/71, nos Arts. 95, XIV e 156; 

 

CONSIDERANDO o requerimento feito pela servidora pública municipal, ARLANE MARKELY DOS SANTOS FREIRE, através de regular 

processo administrativo nº 201908020002; 

 

CONSIDERANDO o PARECER nº 0101/2019, emitido pela Procuradoria Geral do Município, deferindo a solicitação em comento, bem como 

deferimento pela Secretaria Municipal de Educação; 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. PRORROGAR LICENÇA PARA CURSAR MESTRADO ACADÊMICO EM EDUCAÇÃO, NA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

CAMPINA GRANDE - UFCG, pelo período de 19 de fevereiro de 2019 a 31 de julho 2019, com vencimento ou remuneração integral, a servidora 

pública municipal ARLANE MARKELY DOS SANTOS FREIRE, inscrita no CPF sob o n° 023.973.703-28, ocupante do cargo de Professora V 

200H, lotada na Secretaria de Educação deste Município. 

 

Art. 2º. A referida licença deverá observar o disposto nos arts. 95, XIV e 242 da Lei Municipal nº 917, de 29 de novembro de 1971 (Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais), com aplicação subsidiária do art. 96-A, §§1º a 7º da Lei Federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 (Estatuto dos 

Servidores Públicos Civis da União) que, combinados, fixam os seguintes critérios: 

 

I – A concessão da licença fica condicionada à impossibilidade de participar do curso e, simultaneamente, exercer o cargo, ou compensar horários; 

II – A servidora ARLANE MARKELY DOS SANTOS FREIRE deverá retornar às suas funções após o término da licença, e permanecer em exercício 

durante igual período de tempo do afastamento; 

III – Caso a servidora solicite exoneração ou aposentadoria antes de cumprido o prazo estabelecido no inciso anterior, a mesma deverá ressarcir o 

Município do Crato dos gastos com o seu aperfeiçoamento acadêmico; 

IV – Caso a servidora não obtenha o grau de mestre ao término do curso, aplica-se o disposto no inciso III, salvo comprovação de caso fortuito ou força 

maior. 

 

Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos retroativos para 19 de fevereiro de 2019, revogando-se as disposições 

em contrário.  

 

REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

Paço da Prefeitura Municipal do Crato/CE, Gabinete do Prefeito, em 05 de abril de 2019. 

 

JOSÉ AILTON DE SOUSA BRASIL 

Prefeito Municipal 
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PORTARIA Nº 0504004/2019 – GP 

CRATO/CE, 05 DE ABRIL DE 2019 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DO CRATO, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos incisos VIII e XIV do Art. 64, da Lei 

Orgânica do Município; 

 

 

CONSIDERANDO o requerimento administrativo realizado pela servidora pública efetiva, Sra. Martha Milene Fontenelle Carvalho, protocolado sob o 

n° 201903201223; 

  

CONSIDERANDO o teor da Portaria n° 2510005/2017-GP, de 25 de outubro de 2017, mas precisamente, o disposto no seu Art. 2°; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. EXONERAR MARTHA MILENE FONTENELLE CARVALHO, inscrita no CPF sob o nº 042.416.103-66, do cargo de provimento efetivo de 

PROFESSOR, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos retroativos à 29 de outubro de 2018. 

 

 

REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

Paço da Prefeitura Municipal do Crato-CE, Secretaria Municipal de Administração, em 05 de abril de 2019. 

 

JOSÉ AILTON DE SOUSA BRASIL 

Prefeito Municipal 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E RECURSOS HÍDRICOS - SMDARH 
 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2019 – SMDARH 

PARA TERMO DE FOMENTO. 

 

Processo nº 0010504/2019-CPS/PGM. 

 

OBJETO: Recebimento de proposta para apoiar projetos que visem potencializar empreendimentos solidários e o desenvolvimento sustentável no 

Município de Crato/CE, a fim de fortalecer a atuação da rede de cooperação de desenvolvimento da economia solidária local.  

 

Crato – CE 

2019 

 

Edital de Chamamento Público nº 001/2019 – SMDARH. 

 

O MUNICÍPIO DO CRATO, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIOE RECURSOS HÍDRICOS, 

com esteio na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, na Lei Municipal nº 3.259, de 11 de abril de 2017 e no Decreto nº 2605001, de 26 de maio de 

2017, torna público o presente Edital de Chamamento Público visando à seleção de Organização da Sociedade Civil interessada em celebrar termo de 

fomento que tenha por objeto apoiar projetos que visem potencializar empreendimentos solidários e o desenvolvimento sustentável no Município de 

Crato/CE, a fim de fortalecer a atuação da rede de cooperação de desenvolvimento da economia solidária local.     
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1.   PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

1.1.  A finalidade do presente Chamamento Público é a seleção de propostas para a celebração de parceria com o MUNICÍPIO DO CRATO, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário e Recursos Hídricos, por meio da formalização de termo de fomento, para a consecução 

de finalidade de interesse público e recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros à organização da sociedade civil (OSC), conforme 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

1.2.  O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, na Lei Municipal nº 3.259, de 11 de abril de 2017 e no Decreto nº 

2605001, de 26 de maio de 2017, e pelos demais normativos aplicáveis, além das condições previstas neste Edital. 

1.3. Será selecionada uma única proposta, observada a ordem de classificação e a disponibilidade orçamentária para a celebração do termo de fomento. 

 

2.    OBJETO DO TERMO DE FOMENTO 

 

2.1.    O termo de fomento terá por objeto apoiar projetos que visem potencializar empreendimentos solidários e o desenvolvimento sustentável no 

Município de Crato/CE, a fim de fortalecer a atuação da rede de cooperação de desenvolvimento da economia solidária local. 

2.2.  Objetivos específicos da parceria: 

a) Promover atividades de formação e articulação dos Empreendimentos Econômicos Solidários; 

b) Promover cooperação entre os Empreendimentos Econômicos Solidários;  

c) Apoiar eventos da Economia Solidária local; e 

d) Capacitar os empreendedores envolvidos na execução do referido projeto.   

 

3.  JUSTIFICATIVA 

 

3.1. Assegurar, através de parceria, a articulação e o fortalecimento o moimento de Economia Solidária local, contribuindo na construção de um modelo 

através de orientações, ações e execução relativas aos Empreendimentos Econômicos Solidários locais. Para tanto, faz-se necessário um ambiente propicio 

para discussão, formação e fortalecimento, visando à obtenção de uma rede de cooperação de Empreendimentos Econômicos Solidários Cratenses. 

 

4.  PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

4.1.  Poderão participar deste Edital as organizações da sociedade civil (OSCs), assim consideradas aquelas definidas pelo art. 2º, inciso I, alíneas “a”, “b” 

ou “c”, da Lei nº 13.019, de 2014 (com redação dada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015): 

 

a) entidade privada sem fins lucrativos (associação ou fundação) que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, 

doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações 

ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que o aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, 

de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 

 

b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade 

pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e 

capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de 

projetos de interesse público e de cunho social; ou 

 

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins 

exclusivamente religiosos. 

 

4.2.  Para participar deste Edital, a OSC deverá cumprir as seguintes exigências: 

a) Declarar, conforme modelo constante no Anexo I – Declaração de Ciência e Concordância, que está ciente e concorda com as disposições previstas no 

Edital e seus anexos, bem como que se responsabilizam pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de 

seleção. 
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4.3.  Não será permitida a atuação em rede. 

 

5.     REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO 

 

5.1.  Para a celebração do termo de fomento, a OSC deverá atender aos seguintes requisitos: 

a) Ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social, bem como compatíveis com o 

objeto do instrumento a ser pactuado (art. 33, caput, inciso I, e art. 35, caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014). Estão dispensadas desta exigência as 

organizações religiosas e as sociedades cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019, de 2014); 

 

b) Ser regida por normas de organização interna que prevejam expressamente que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será 

transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei nº 13.019, de 2014, e cujo objeto social seja, preferencialmente, o 

mesmo da entidade extinta (art. 33, caput, inciso III, Lei nº 13.019, de 2014) Estão dispensadas desta exigência as organizações religiosas e as sociedades 

cooperativas (art. 33, §§ 2º e 3º, Lei nº 13.019, de 2014); 

 

c) Ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente, escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e 

com as Normas Brasileiras de Contabilidade (art. 33, caput, inciso IV, Lei nº 13.019, de 2014); 

d) Possuir, no momento da apresentação do plano de trabalho, no mínimo 3 (três) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de 

documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ (art. 33, caput, inciso V, 

alínea “a”, da Lei nº 13.019, de 2014); 

 

e) Possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano, a ser 

comprovada no momento da apresentação do plano de trabalho e na forma do art. 26, caput, inciso III, do Decreto nº 8.726, de 2016 (art. 33, caput, 

inciso V, alínea “b”, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26, caput, inciso III, do Decreto nº 8.726, de 2016); 

 

f) Possuir instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento do objeto da parceria e o cumprimento das metas estabelecidas ou, 

alternativamente, prever a sua contratação ou aquisição com recursos da parceria, a ser atestado mediante declaração do representante legal da OSC, 

conforme Anexo II – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais.  Não será necessária a demonstração de capacidade prévia instalada, sendo 

admitida a aquisição de bens e equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto da parceria (art. 33, 

caput, inciso V, alínea “c” e §5º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26, caput, inciso X e §1º, do Decreto nº 8.726, de 2016); 

 

g) Deter capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, a ser comprovada na 

forma do art. 26, caput, inciso III, do Decreto nº 8.726, de 2016. Não será necessária a demonstração de capacidade prévia instalada, sendo admitida a 

contratação de profissionais, a aquisição de bens e equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto 

da parceria (art. 33, caput, inciso V, alínea “c” e §5º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26, caput, inciso III e §1º, do Decreto nº 8.726, de 2016); 

 

h) Apresentar certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições, de dívida ativa e trabalhista, na forma do art. 26, caput, incisos 

IV a VI e §§ 2º a 4º, do Decreto nº 8.726, de 2016 (art. 34, caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26, caput, incisos IV a VI e §§ 2º a 4º, do 

Decreto nº 8.726, de 2016); 

i) Apresentar certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e eventuais alterações ou, tratando-se de 

sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial (art. 34, caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014); 

 

j) Apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, bem como relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, conforme estatuto, com 

endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas 

Físicas – CPF de cada um deles, conforme Anexo III – Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos Dirigentes da Entidade (art. 

34, caput, incisos V e VI, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26, caput, inciso VII, do Decreto nº 8.726, de 2016); 

 

k) Comprovar que funciona no endereço declarado pela entidade, por meio de cópia de documento hábil, a exemplo de conta de consumo ou contrato de 

locação (art. 34, caput, inciso VII, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26, caput, inciso VIII, do Decreto nº 8.726, de 2016); 
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l) Atender às exigências previstas na legislação específica, na hipótese de a OSC se tratar de sociedade cooperativa (art. 2º, inciso I, alínea “b”, e art. 33, 

§3º, Lei nº 13.019, de 2014); 

 

5.2.  Ficará impedida de celebrar o termo de fomento a OSC que: 

 

a) Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional (art. 39, caput, inciso I, da Lei nº 13.019, 

de 2014); 

 

b) esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (art. 39, caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014); 

 

c) Tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal, 

estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, exceto em 

relação às entidades que, por sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas. Não são considerados membros de Poder os integrantes 

de conselhos de direitos e de políticas públicas (art. 39, caput, inciso III e §§ 5º e 6º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 27, caput, inciso I e §§ 1º e 2º, do 

Decreto nº 8.726, de 2016); 

 

d) Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco)  anos,  exceto  se for  sanada  a  irregularidade  que  motivou  a  rejeição  

e quitados os débitos eventualmente imputados, ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, ainda, a apreciação das contas estiver pendente 

de decisão sobre recurso com efeito suspensivo (art. 39, caput, inciso IV, da Lei nº 13.019, de 2014); 

 

e) Tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, 

com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, com a sanção prevista no inciso II do art. 73 da Lei nº 13.019, de 

2014, ou com a sanção prevista no inciso III do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014 (art. 39, caput, inciso V, da Lei nº 13.019, de 2014); 

 

f) Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão 

irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos (art. 39, caput, inciso VI, da Lei nº 13.019, de 2014); ou 

 

g) Tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas 

de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; que tenha sido julgada responsável por falta grave e inabilitada para o 

exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou que tenha sido considerada responsável por ato de improbidade, 

enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (art. 39, caput, inciso VII, da Lei nº 

13.019, de 2014). 

 

6.     COMISSÃO PERMANENTE DE SELEÇÃO 

 

6.1.  A Comissão Permanente de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente chamamento público, tendo sido constituída pela 

portaria nº 0102008/2018-GP. 

6.1.1.  A Comissão Permanente de Seleção constituída pela Portaria nº 0102008/2018-GP é composta pelos seguintes Servidores: 

I – Robério Alves Nogueira – Presidente, lotado na Procuradoria Geral do Município; 

II – Janacléa Rodrigues Gomes – Membro, lotada na Secretaria Municipal de Saúde; 

III – Marcella de Norões Mota – Membro, lotada no Gabinete do Prefeito do Município do Crato/CE. 

 

6.2.  Deverá se declarar impedido membro da Comissão Permanente de Seleção que tenha participado, nos últimos 5 (cinco) anos, contados da publicação 

do presente Edital, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer OSC participante do chamamento público, ou cuja 

atuação no processo de seleção configure conflito de interesse, nos termos da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 (art. 27, §§ 2º e 3º, da Lei nº 13.019, de 

2014, e art. 14, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 8.726/2016). 
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6.3.  A declaração de impedimento de membro da Comissão Permanente de Seleção não obsta a continuidade do processo de seleção. Configurado o 

impedimento, o membro impedido deverá ser imediatamente substituído por membro que possua qualificação equivalente à do substituído, sem 

necessidade de divulgação de novo Edital (art. 27, §§ 1º a 3º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 14, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 8.726/2016). 

 

6.4. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão Permanente de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse 

colegiado. 

 

6.5.  A Comissão Permanente de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade das informações e documentos 

apresentados pelas entidades concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, 

da impessoalidade e da transparência. 

 

7.     DA FASE DE SELEÇÃO 

 

7.1.  A fase de seleção observará as seguintes etapas:  

 

Tabela 1. 

Etapa  Descrição da etapa      Período/Data 

1 Publicação do Edital de Chamamento Público     05/04/2019 

2 Recebimento das propostas (Envio das propostas pelas OSCs)    De 06/04/2019 a 06/05/2019 (das 8h às 16h) 

3 Etapa competitiva de avaliação das propostas – Sessão de Abertura dos Envelopes 07/05/2019 as 09h30min 

4 Divulgação do resultado preliminar das propostas     10/05/2019 

5 Interposição de recursos contra o resultado preliminar    De 13 a 17/05/2019 

6 Divulgação do resultado final e das respostas aos recursos proferidas se houver.  20/05/2019 

7 Homologação do Resultado do Chamamento Público    21/05/2019 

 

 

7.2.  Conforme exposto adiante, a verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração da parceria (arts. 33 e 34 da Lei nº 13.019, de 2014) e a não 

ocorrência de impedimento para a celebração da parceria (art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014) é posterior à etapa competitiva de julgamento das propostas, 

sendo exigível apenas da (s) OSCs selecionada (s) (mais bem classificada/s), nos termos do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014. 

 

7.3.  Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público. 

 

7.3.1. O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial do município www.crato.ce.gov.br, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias para 

a apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital. 

 

7.4.  Etapa 2: Envio das propostas pelas OSCs. 

 

7.4.1. As propostas serão apresentadas pelas OSCs, por meio presencial, junto a Comissão de Permanente de Seleção no seguinte endereço: Largo Júlio 

saraiva s/n – Centro – Crato – CE, das 08:00 horas às 16:00 horas até dia 06 de maio de 2019,                                       a partir do 1º dia subsequente a 

publicação do presente edital, devendo ser encaminhadas em envelope fechado e com identificação da instituição proponente e meios de contato, com a 

inscrição “Proposta – Edital de Chamamento Público nº 001/2019 - SMDARH. 

7.4.2. Na hipótese do subitem anterior, a proposta, em uma única via impressa, deverá ter todas as folhas rubricadas e numeradas sequencialmente e, ao 

final, ser assinada pelo representante legal da OSC proponente. Também deve ser entregue uma cópia em versão digital (CD ou pen drive) da proposta. 

 

7.4.3. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que 

não forem explícita e formalmente solicitados pela administração pública municipal. 

 

7.4.4. Cada Organização da Sociedade Civil poderá apresentar uma única proposta.  Caso venha a apresentar mais de uma proposta dentro do prazo, será 

considerada apenas a última proposta entregue a Comissão Permanente de Seleção. 
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7.4.5. Observado o disposto no item 7.5.3 deste Edital, as propostas deverão conter, no mínimo, as seguintes informações: 

a) a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto; 

b) as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento das metas; 

c) os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e  

d) o valor global. 

 

7.5.  Etapa 3: Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão Permanente de Seleção. 

 

7.5.1. Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão Permanente de Seleção analisará as propostas apresentadas pelas OSCs 

concorrentes.  A análise e julgamento de cada proposta será realizada pela Comissão Permanente de Seleção, que terá total independência técnica para 

exercer seu julgamento. 

 

7.5.2. A Comissão Permanente de Seleção terá o prazo estabelecido na Tabela 1 para conclusão do julgamento das propostas e divulgação do resultado 

preliminar do processo de seleção, podendo tal prazo ser prorrogado, de forma devidamente justificada, por igual período. 

 

7.5.3. As propostas deverão conter informações que atendem aos critérios de julgamento estabelecidos na Tabela 2 abaixo, observado o contido no Anexo 

V – Diretrizes para Elaboração da Proposta e do Plano de Trabalho. 

 

7.5.4. A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de julgamento apresentados no quadro a seguir: 

 

Tabela 2. 

 
Critérios de 

 
Julgamento 

 
Metodologia de Pontuação 

 
Pontuação 

Máxima por 
Item 

 
(A) Informações sobre ações a 
serem executadas, metas a serem 

atingidas, indicadores que 
aferirão o cumprimento das 

metas e prazos para a execução 
das ações e para o cumprimento 
das metas 

 
- Grau pleno de atendimento (4,0 pontos) 

 
- Grau satisfatório de atendimento (2,0 pontos) 

 
- O não atendimento ou o atendimento insatisfatório (0,0). 

 
OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica 

eliminação da proposta. 

 
 
 
 
 

 

4,0 

 
(B) Adequação da proposta aos 
objetivos da política, do plano, do 
programa ou da ação em que se 

insere a parceria.  

 
- Grau pleno de adequação (2,0) 

 
- Grau satisfatório de adequação (1,0) 

 
- O não atendimento ou o atendimento insatisfatório do 
requisito de adequação (0,0). 

 
OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica a 
eliminação da proposta. 

 
 
 
 
 

2,0 

 
(C) Descrição da realidade objeto 
da parceria e do nexo entre essa 

realidade e a atividade ou projeto 
proposto 

 
- Grau pleno da descrição (2,0) 

 
- Grau satisfatório da descrição (1,0) 

 
- O não atendimento ou o atendimento insatisfatório (0,0). 

 
OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica 
eliminação da proposta. 

 
 
 
 
 

2,0 
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(D) Capacidade técnico-
operacional da instituição 
proponente, por meio de 
experiência comprovada no 
portfólio de realizações na gestão 
de atividades ou projetos 
relacionados ao objeto da parceria 
ou de natureza semelhante.  

- Grau pleno de capacidade técnico-operacional 

(2,0). 

 
- Grau satisfatório de capacidade técnico- operacional (1,0). 

 
- O não atendimento ou o atendimento insatisfatório do 
requisito de capacidade técnico-operacional (0,0). 

 
OBS.: A atribuição de nota “zero” neste critério implica 
eliminação da proposta, por falta de capacidade técnica e 
operacional da OSC. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

2,0 

 
Pontuação Máxima Global 

 
10,0 

 

 

 

7.5.5. A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com relação ao critério de julgamento, deverá acarretar a eliminação da proposta, podendo 

ensejar, ainda, a aplicação de sanção administrativa contra a instituição proponente e comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para 

apuração do cometimento de eventual crime. 

 

7.5.6. O proponente deverá descrever minuciosamente as experiências relativas ao critério de julgamento, informando as atividades ou projetos 

desenvolvidos, sua duração, financiador (es), local    ou    abrangência, beneficiários, resultados alcançados, dentre outras informações que julgar 

relevantes. A comprovação documental de tais experiências dar-se-á nas Etapas 1 a 3 da fase de celebração, sendo que qualquer falsidade ou fraude na 

descrição das experiências ensejará as providências indicadas no subitem anterior. 

 

7.5.7. Serão eliminadas aquelas propostas: 

a) cuja pontuação total for inferior a 6,0 (seis) pontos; 

b) que recebam nota “zero” nos critérios de julgamento (A), (B), (C) ou (D); ou ainda que não contenham, no mínimo, as seguintes informações: a 

descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto proposto; as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os 

indicadores que aferirão o cumprimento das metas; os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas e o valor global proposto; 

c) que estejam em desacordo com o Edital; ou 

d) cujo valor global estiver acima do teto previsto no item 9.5 deste Edital. 

 

7.5.8. As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo com a pontuação total obtida com base na Tabela 2, assim 

considerada a média aritmética das notas lançadas por cada um dos membros da Comissão Permanente de Seleção, em relação a cada um dos critérios de 

julgamento. 

 

7.5.9. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base na maior pontuação obtida no critério de julgamento (A). 

Persistindo a situação de igualdade, o desempate será feito com base na maior pontuação obtida, sucessivamente, nos critérios de julgamento (B), (D) e 

(C). Caso essas regras não solucionem o empate, será considerada vencedora a entidade com mais tempo de constituição e, em último caso, a questão será 

decidida por sorteio. 

 

7.6. Etapa 4: Divulgação do resultado preliminar. A administração pública divulgará o resultado preliminar do processo de seleção na página do sítio oficial 

do município www.crato.ce.gov.br, iniciando-se o prazo para recurso. 

 

7.7.  Etapa 5: Interposição de recursos contra o resultado preliminar. Haverá fase recursal após a divulgação do resultado preliminar do processo de 

seleção. 
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7.7.1. Os participantes que desejarem recorrer contra o resultado preliminar deverão apresentar recurso administrativo, no prazo previsto na Tabela 1, 

contado da publicação da decisão, ao colegiado que a proferiu, sob pena de preclusão. Não será conhecido recurso interposto fora do prazo. 

 

7.7.2. Os recursos serão apresentados por meio físico junto à Comissão Permanente de Seleção. 

 

7.7.3. É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à defesa de seus interesses, arcando somente com os devidos 

custos. 

 

7.8.  Etapa 6: Análise dos recursos pela Comissão Permanente de Seleção. 

 

7.8.1. Havendo recursos, a Comissão Permanente de Seleção os analisará. 

 

7.8.2. A decisão final do recurso, devidamente motivada, deverá ser proferida no prazo contido na Tabela 1 deste Edital, contado do recebimento do 

recurso, devendo a motivação ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores 

pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato decisório. Não caberá novo recurso contra esta decisão. 

 

7.8.3. O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

7.9.  Etapa 7: Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das decisões recursais proferidas (se houver). Após o 

julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem interposição de recurso, o órgão ou a Secretaria Municipal deverá homologar e divulgar, no seu 

sítio eletrônico oficial: www.crato.ce.gov.br, as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção. 

 

7.9.1. A homologação não gera direito para a OSC à celebração da parceria. 

 

7.9.2.  Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única entidade com proposta classificada (não eliminada), e desde que atendidas as 

exigências deste Edital, a administração municipal poderá dar prosseguimento ao processo de seleção e convocá-la para iniciar o processo de celebração. 

 

8. DA FASE DE CELEBRAÇÃO 

 

8.1. A fase de celebração observará as seguintes etapas até a assinatura do instrumento de parceria: 

 

Tabela 3. 

 

 
ETAPA 

 
DESCRIÇÃO DA ETAPA 

 
1 

 
Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e comprovação do 
atendimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos 

(vedações) legais. 

 
2 

 
Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos 

impedimentos (vedações) legais. Análise do Plano de Trabalho. 

 
3 

 
Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário. 

 
4 

 
Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de fomento. 

 
5 

 
Publicação do extrato do termo de fomento no Diário Oficial do 

Município. 
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8.2.  Etapa 1: Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e comprovação do atendimento dos requisitos para celebração da 

parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. Para a celebração da parceria, a administração pública municipal convocará a OSC 

selecionada para apresentar o seu plano de trabalho e a documentação exigida para comprovação dos requisitos para a celebração da parceria e de que não 

incorre nos impedimentos legais. 

 

8.2.1. Por meio do plano de trabalho, a OSC selecionada deverá apresentar o detalhamento da proposta submetida e aprovada no processo de seleção, 

com todos os pormenores exigidos pela legislação, observados os Anexos IV – Modelo de Plano de Trabalho e V – Diretrizes para Elaboração da 

Proposta e do Plano de Trabalho. 

 

8.2.2. O Plano de Trabalho deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos: 

a) A descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a atividade ou o projeto e com as metas a serem atingidas; 

b) A forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as que demandarão atuação em rede; 

c) A descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas; 

d) A definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas; 

 

e) A previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação 

dos custos diretos e indiretos necessários à execução do objeto; 

f) Os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso; e  

g) as ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o caso. 

 

8.2.3.  A previsão de receitas e despesas de que trata a alínea “e” do item 8.2.2. deste Edital deverá incluir os elementos indicativos da mensuração da 

compatibilidade dos custos apresentados com os preços praticados no mercado ou com outras parcerias da mesma natureza, para cada item, podendo ser 

utilizadas cotações, tabelas de preços de associações profissionais, publicações especializadas, atas de registro de preços vigentes ou quaisquer outras 

fontes de informação disponíveis ao público. No caso de cotações, a OSC deverá apresentar a cotação de preços de, no mínimo, 3 (três) fornecedores, 

sendo admitidas cotações de sítios eletrônicos, desde que identifique a data da cotação e o fornecedor específico.  

 

8.2.4. Além da apresentação do plano de trabalho, a OSC selecionada deverá apresentar os seguintes documentos: 

I -     Cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências previstas no art. 33 da Lei nº 13.019, de 2014; 

II - Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do 

Brasil, para demonstrar que a OSC existe há, no mínimo, três anos com cadastro ativo; 

III - Comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade 

técnica e operacional, podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros: 

a) Instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras organizações da 

sociedade civil; 

b) Relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas; 

c) Publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela OSC ou a respeito dela; 

d) Currículos profissionais de integrantes da OSC sejam dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros; 

e) Declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de 

natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas 

ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; ou 

f) Prêmios de relevância recebidos no Estado, Município, País ou no exterior pela OSC; 

IV - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida ativa da União; 

V - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Estaduais e à Dívida Ativa do Estado; 

VI - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Municipais e à Dívida Ativa do Município; 

VII - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS; 

VIII - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

IX - Relação nominal atualizada dos dirigentes da OSC, conforme o estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão 

expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles; 

X - Cópia de documento que comprove que a OSC funciona no endereço por ela declarado, como conta de consumo ou contrato de locação; 
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XI - Declaração do representante legal da OSC com informação de que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas 

no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014, as quais deverão estar descritas no documento; 

 XII - Declaração do representante legal da OSC sobre a existência de instalações e outras condições materiais da organização ou sobre a previsão de 

contratar ou adquirir com recursos da parceria; 

XIII- Declaração do representante legal da OSC de que trata o art. 27 do 

Decreto nº 8.726, de 2016; e 

XIV- Declaração de contrapartida em bens e serviços, quando couber; 

 

8.2.5. Serão consideradas regulares as certidões positivas com efeito de negativas, no caso das certidões previstas nos incisos IV, V, VI, VII e VIII logo 

acima. 

 

8.2.6. O plano de trabalho e os documentos comprobatórios do cumprimento dos requisitos impostos nesta Etapa serão apresentados pela OSC 

selecionada, a Comissão Permanente de Seleção. 

 

8.3.    Etapa 2: Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. Análise 

do plano de trabalho. Esta etapa consiste no exame formal, a ser realizado pela administração pública, do atendimento, pela OSC selecionada, dos 

requisitos para a celebração da parceria, de que não incorre nos impedimentos legais e cumprimento de demais exigências descritas na Etapa anterior. Esta 

Etapa 2 engloba, ainda, a análise do plano de trabalho. 

 

8.3.1. No momento da verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração de parcerias, a administração municipal deverá consultar o Cadastro 

de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas – CEPIM, o SICONV, o Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – 

SIAFI, o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – 

CADIN, o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos – 

CADICON e o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis  por  Ato  de  Improbidade  Administrativa  e  Inelegibilidade  do  Conselho Nacional de 

Justiça – CNJ, para verificar se há informação sobre ocorrência impeditiva à referida celebração. 

 

8.3.2. A administração municipal examinará o plano de trabalho apresentado pela OSC selecionada ou, se for o caso, pela OSC imediatamente mais bem 

classificada que tenha sido convocada. 

 

8.3.3. Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as informações já apresentadas na proposta apresentada pela OSC, 

observados os termos e as condições constantes neste Edital e em seus anexos. Para tanto, a administração municipal poderá solicitar a realização de 

ajustes no plano de trabalho. 

 

8.3.4. Nos termos do §1º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, na hipótese de a OSC selecionada não atender aos requisitos previstos na Etapa 1 da fase de 

celebração, incluindo os exigidos nos arts. 33 e 34 da referida Lei, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar a celebração 

de parceria nos termos da proposta por ela apresentada. 

 

8.3.5. Em conformidade com o §2º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, caso a OSC convidada aceite celebrar a parceria, ela será convocada na forma da 

Etapa 1 da fase de celebração e, em seguida, proceder-se-á à verificação dos documentos na forma desta Etapa 2. Esse procedimento poderá ser repetido, 

sucessivamente, obedecida a ordem de classificação. 

 

8.4.    Etapa 3: Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário. 

 

8.4.1. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou constatado evento que impeça a celebração, a OSC será comunicada do 

fato e instada a regularizar sua situação, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, sob pena de não celebração da parceria. 

 

8.4.2. Caso seja constatada necessidade de adequação no plano de trabalho enviado pela OSC, a administração pública solicitará a realização de ajustes e a 

OSC deverá fazê-lo em até 15 (quinze) dias corridos, contados da data de recebimento da solicitação apresentada. 

 



  Página 33 de 47 
D.O.M. – Ano 2019, Edição nº 4143 – Crato/CE, Sexta, 05 de Abril de 2019. 
 

8.5.    Etapa 4: Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de fomento. 

 

8.5.1. A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção das providências impostas pela legislação regente, incluindo a aprovação do plano de 

trabalho, a emissão do parecer técnico pelo órgão ou entidade pública municipal, as designações do gestor da parceria e da Comissão de Monitoramento e 

Avaliação, e de prévia dotação orçamentária para execução da parceria. 

 

8.5.2. A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da parceria. 

 

8.5.3. No período entre a apresentação da documentação prevista na Etapa 1 da fase de celebração e a assinatura do instrumento de parceria, a OSC fica 

obrigada a informar qualquer evento superveniente que possa prejudicar a regular celebração da parceria, sobretudo quanto ao cumprimento dos 

requisitos e exigências previstos para celebração. 

 

8.5.4. A OSC deverá comunicar alterações em seus atos societários e no quadro de dirigentes, quando houver. 

 

8.6.    Etapa 5: Publicação do extrato do termo de fomento no Diário Oficial do Município. O termo de fomento somente produzirá efeitos jurídicos após 

a publicação do respectivo extrato no meio oficial de publicidade da administração pública (art. 38 da Lei nº 13.019, de 2014). 

 

9.   PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR PREVISTO PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO 

 

9.1.  Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Edital são provenientes da Dotação Orçamentária nº 

3201.20.608.0031.2.144.0000, Elemento de Despesa nº 3.3.50.41.00 e Fonte de Recurso nº 1.001.0000.00.  

 

9.2.  Os recursos destinados à execução das parcerias de que tratam este Edital são provenientes do orçamento da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Agrário e Recursos Hídricos. 

 

9.3.  Nas parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício financeiro seguinte ao da seleção, o órgão ou a entidade pública municipal indicará a 

previsão dos créditos necessários para garantir a execução das parcerias nos orçamentos dos exercícios seguintes. 

 

9.3.1. A indicação dos créditos orçamentários e empenhos necessários à cobertura de cada parcela da despesa, a ser transferida pela administração pública 

municipal nos exercícios subsequentes, será realizada mediante registro contábil e deverá ser formalizada por meio de certidão de apostilamento do 

instrumento da parceria, no exercício em que a despesa estiver consignada. 

 

9.4.  O valor total de recursos disponibilizados será de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) no período de até um ano, em 04 (quatro) parcelas fixas de 

até R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais) trimestralmente, limitando-se há no máximo um ano. Nos casos das parcerias com vigência plurianual ou 

firmadas em exercício financeiro seguinte ao da seleção, a previsão dos créditos necessários para garantir a execução das parcerias será indicada nos 

orçamentos dos exercícios seguintes. 

 

9.5.  O valor máximo para a realização do objeto do termo de fomento é de  R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por Organização da Sociedade Civil. O 

exato valor a ser repassado será definido no termo de fomento, observada a proposta apresentada pela OSC selecionada. 

 

9.6.   As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso, que guardará consonância com as metas da parceria, observado o disposto no 

art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014 e no Decreto nº 2605001/2017 - GP. 

 

9.7. Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos em geral efetuados com recursos da parceria, a OSC deverá observar o instrumento de 

parceria e a legislação regente, em especial o disposto nos incisos XIX e XX do art. 42, nos arts. 45 e 46 da Lei nº 13.019, de 2014, e no Decreto nº 

2605001/2017 - GP. É recomendável a leitura integral dessa legislação, não podendo a OSC ou seu dirigente alegar, futuramente, que não a conhece, seja 

para deixar de cumpri-la, seja para evitar as sanções cabíveis. 
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9.8.  Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para satisfação de seu objeto, sendo admitidas, dentre outras despesas previstas e aprovadas no 

plano de trabalho (art. 46 da Lei nº 13.019, de 2014): 

a) Remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da OSC, durante a vigência da parceria, 

compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo 

terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas; 

b) Diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da parceria assim o exija;  

c) Custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao valor total da parceria (aluguel, telefone, assessoria jurídica, 

contador, água, energia, dentre outros); e 

d) Aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários 

à instalação dos referidos equipamentos e materiais. 

9.9.  É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados à parceria, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em 

comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica. 

 

9.10. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 

financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria. 

 

9.11. O instrumento de parceria será celebrado de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira, respeitado o interesse público e desde que 

caracterizadas a oportunidade e conveniência administrativas. A seleção de propostas não obriga a administração pública a firmar o instrumento de 

parceria com quaisquer dos proponentes, os quais não têm direito subjetivo ao repasse financeiro. 

 

10.   CONTRAPARTIDA 

 

10.1. Não será exigida contrapartida financeira;  

 

11. DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

 

11.1. A Comissão de monitoramento e avaliação, nomeada através da Portaria nº 2812001/2017-GP, de 28 de dezembro de 2017, monitorará e avaliará a 

parceria celebrada com a organização da sociedade civil.  

11.1.1. A Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação constituída pela Portaria nº 2812001/2017-GP é composta pelos seguintes Servidores: 

I – Jôrddy Harley da Silva Cândido – Presidente, lotado na Controladoria e Ouvidoria Geral do Município; 

II – Leonardo Pinheiro Leandro – Membro, lotado na Controladoria e Ouvidoria Geral do Município; 

III – Paulo de Tarso Bantim Junior – Membro, lotado na Controladoria e Ouvidoria Geral do Município. 

 

12.   DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

12.1. O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial do município do Crato (www.crato.ce.gov.br), com prazo mínimo de 30 (trinta) 

dias para a apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital. 

 

12.2. Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, com antecedência mínima de 10 (dias) dias da data-limite para envio das propostas, por petição 

dirigida ou protocolada no endereço informado no subitem 7.4.2 deste Edital. A resposta às impugnações caberá à Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Agrário e Recursos Hídricos. 

 

12.2.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e de seus anexos, deverão ser encaminhados com antecedência 

mínima de 10 (dias) dias da data-limite para envio da proposta, os esclarecimentos serão prestados pela Comissão de Permanente de Seleção. 

 

12.2.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Edital. As respostas às impugnações e os esclarecimentos 

prestados serão juntados nos autos do processo de Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 
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12.3. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário e Recursos Hídricos resolverá os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital, 

observadas as disposições legais e os princípios que regem a administração pública. 

 

12.4. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou anulado, no todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso 

implique direito a indenização ou reclamação de qualquer natureza. 

 

12.5. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do 

Chamamento Público.  A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar a eliminação da 

proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do 

cometimento de eventual crime. Além disso, caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à 

rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação das sanções de que trata o art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014. 

 

12.6.  A administração pública não cobrará das entidades concorrentes taxa para participar deste Chamamento Público. 

 

 

12.7.  Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas correlatas à participação no Chamamento Público serão de 

inteira responsabilidade das entidades concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da administração pública. 

 

12.8. O presente Edital terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data da homologação do resultado definitivo. 

 

12.9.  Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante:  

Anexo I – Declaração de Ciência e Concordância; 

Anexo II – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais; 

Anexo III – Declaração e Relação dos Dirigentes da Entidade; 

Anexo IV – Modelo de Plano de Trabalho; 

Anexo V – Diretrizes para Elaboração da Proposta e do Plano de Trabalho;  

Anexo VI – Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos; e 

Anexo VII – Minuta do Termo de Fomento. 

 

 

Crato - CE, 05 de abril de 2019. 

 

ZILCÉLIO ALVES FERREIRA 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Agrário e Recursos Hídricos 
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(MODELO) 

 

ANEXO I 

 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

 

 

Declaro que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital de Chamamento 

Público nº 01/2018 e em seus anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos 

apresentados durante o processo de seleção. 

Local-UF, _     _ de 

  

_ de 20       .  

 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 

(MODELO) 

 

ANEXO II 

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS 

 

 

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014, que a [identificação da organização da sociedade civil – 

OSC]: 

 

Dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas 

estabelecidas. 

 

OU 

 

Pretende  contratar  ou  adquirir  com  recursos  da  parceria  as  condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na 

parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. 

OU 

 

  Dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas 

estabelecidas, bem como pretende, ainda, contratar ou adquirir com recursos da parceria outros bens para tanto. 

 

OBS: A organização da sociedade civil adotará uma das três redações acima, conforme a sua situação. A presente observação deverá ser suprimida da 

versão final da declaração. 

  

Local-UF, _     _ de 

  

_ de 20._  

 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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(MODELO) 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 

 

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da organização da sociedade civil – OSC], que: 

 

Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou  do  Ministério  Público  ou  dirigente  de  órgão  ou  entidade  da  

administração pública municipal; ou (b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das pessoas 

mencionadas na alínea “a”. Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades 

ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria 

simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da Lei nº 13.019, de 2014); 

 

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 

 

Nome do dirigente e cargo que ocupa na OSC  

Carteira de identidade, órgão expedidor e CPF  

Endereço residencial, telefone e e-mail 

  

Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou 

função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 

 

Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade 

da administração pública municipal; (b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão 

ou entidade da administração pública municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e (c) pessoas naturais condenadas pela prática de 

crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de 

crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 

 

Local-UF, _     _ de 

  

_ de 20    _ .  

 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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(MODELO) 

ANEXO IV 

MODELO DE PLANO DE TRABALHO 

 

FORMULÁRIO PADRÃO PARA PLANO DE TRABALHO E DE APLICAÇÃO. 

 

1. DADOS CADASTRAIS. 

 

1.1. Dados Cadastrais da Instituição Proponente. 

Nome da Instituição Proponente CNPJ 

Endereço 

 CEP 

Fone e-mail institucional 

Nome do Responsável Legal da Instituição 

  

Função  RG CPF  

Fone Celular e-mail 

Endereço Residencial 

 CEP 

Nome do Responsável Técnico da Instituição 

  

Função  RG CPF 

Fone  Celular  e-mail  

Formação Registro de Classe (Caso tenha) 

  

Banco  

 Agência  Conta  

 

1.2. CARACTERIZAÇÃO DA OSC (Organização da Sociedade Civil) 

Como surgiu? Principais objetivos da Organização. Participação em Conselhos Municipais? 

 

2.CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO 

Nome do Programa/Projeto/Serviços/Atividades 

 

Local / endereço onde será executado o Serviço e a infra estrutura disponível para execução do projeto 

 

3.CARACTERIZAÇÃO DO PROGRAMA/PROJETO 

 

Descrever como é ou como será a dinâmica de funcionamento do projeto, quem é a equipe de trabalho e sua disponibilidade para execução do projeto, 

quais atividades já são desenvolvidas, quem são os principais parceiros, interface com a rede de serviços garantidos direitos sociais básicos, parcerias 

estabelecidas demonstrando experiência da OSC na execução da atividade no município de Crato/CE. 

 

4.OBJETIVOS 

Quais as ações propostas e de quê maneira estas vão influenciar na realidade do público atendido e suas famílias? 

 

5.METAS DE ATENDIMENTO 

Previsão de metas mensais e/ou no período adotado pela OSC a serem atendidas. 
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6. METODOLOGIA DE TRABALHO. 

Descrever detalhadamente como as atividades serão desenvolvidas com o público alvo: quais profissionais executarão as atividades propostas (composição 

e carga horária da equipe técnica), sua periodicidade, local onde as atividades acontecerão, a articulação com a comunidade, bem como detalhar as 

estratégias para obtenção dos objetivos propostos. 

 

7. ATIVIDADES E CRONOGRAMA.  

 

OBJETIVOS ATIVIDADES Periodicidade das Atividades 

Especificar os objetivos em consonância com as atividades a serem desenvolvidas durante o prazo de execução. Descrever, resumidamente, as atividades 

necessárias para atingir cada objetivo proposto. Diária  Semanal  Quinzenal  Mensal  

Qual o prazo para execução do projeto? 

 

8. FONTES DE RECURSOS DISPONIVEIS PARA A EXECUÇÃO DO PROJETO. 

Quais as fontes de recursos que serão/são utilizadas pela OSC na execução do projeto? (Próprios e/ou outras parcerias) 

 

 

9. PLANO DE APLICAÇÃO DOS VALORES, A SEREM TRANSFERIDOS, DA PARCERIA PROPOSTA NESTE PLANO DE 

TRABALHO. 

Detalhar quais serão os objetos/despesas que serão empregados os recursos frutos desta parceria. 

 

 

10. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DO PROJETO. 

Apontar formas de monitoramento de todos os atores envolvidos e avaliação do projeto. 

 

Crato – Ceará, ___ de _____ de 2019. 

 

Representante legal da OSC 

Cargo/Função. 
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(MODELO) 

ANEXO V 

DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA E DO PLANO DE TRABALHO. 

 

Atentar para os itens 7.4.5 e 8.2.2 deste Edital de Chamamento Público, para Elaboração da Proposta e do Plano de Trabalho. 

 

PLANO DE TRABALHO 

 

O Plano de Trabalho é o instrumento que define as atividades, cronograma e razões da celebração do convênio. Para isso o Plano de Trabalho deve conter 

no mínimo: 

- Razões que justifiquem a celebração do Termo de Fomento; 

- Descrição completa do objeto a ser executado; 

- Descrição das metas, qualitativa e quantitativamente; 

- Etapas e fases de execução do objeto; 

- Plano de aplicação; 

- Cronograma de desembolso; 

- Previsão de início e fim da execução do objeto. 

E outros: 

- Diagnóstico da realidade: demonstrar a realidade atual e onde se pretende chegar (diagnóstico, objetivos e metas) 

- Descrição pormenorizada (detalhada) de metas quantitativas e mensuráveis de forma precisa e detalhada do que se pretende realizar ou obter; 

- Quais os meios usados para alcançar as metas; 

- Prazo para a execução das atividades e o cumprimento das metas; 

- Definição dos indicadores, qualitativos e quantitativos, a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas; 

- Elementos que demonstrem a compatibilidade dos custos com os preços praticados no mercado ou com outras parcerias da mesma natureza, devendo 

existir elementos indicativos da mensuração desses custos, tais como: cotações, tabelas de preços de associações profissionais, publicações especializadas 

ou quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público; 

- Plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela administração pública; 

- Estimativa de valores a serem recolhidos para pagamento de encargos previdenciários e trabalhistas das pessoas envolvidas diretamente na consecução 

do objeto, durante o período de vigência proposto; Valores a serem repassados, mediante cronograma de desembolso compatível com os gastos das etapas 

vinculadas às metas do cronograma físico; 

- Modo e periodicidade das prestações de contas, compatíveis com o período de realização das etapas vinculadas às metas e com o período de vigência da 

parceria, não se admitindo periodicidade superior a 1 (um) ano ou que dificulte a verificação física do cumprimento do objeto; 

- Prazos de análise da prestação de contas pela administração pública responsável pela parceria. 

 

Atentar para as orientações próprias dos anexos anteriores bem como para as normas constantes deste Edital de Chamamento Público; a formatação do 

Plano de Trabalho e/ou da Proposta fica a critério da OSC. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  Página 41 de 47 
D.O.M. – Ano 2019, Edição nº 4143 – Crato/CE, Sexta, 05 de Abril de 2019. 

 

(MODELO) 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 

 

Declaro para os devidos fins, que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações 

previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014. Nesse sentido, a citada entidade: 

 

    Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território nacional; 

    Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 

     

 Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera 

governamental na qual será celebrado o termo de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau. Observação: a presente vedação não se aplica às entidades  que, pela sua própria natureza,  sejam 

constituídas  pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure 

no instrumento de parceria simultaneamente  como  dirigente  e administrador  público  (art.  39,  §5º,  da Lei  nº 13.019, de 2014); 

 

   Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas “a” 

a “c”, da Lei nº 13.019, de 2014; 

    Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em chamamento público e 

impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora e, por fim, declaração 

de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo; 

     

Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão 

irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; e 

     

Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas 

de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de 

cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;  ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os 

prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 

 

Local-UF, ___ de ___________________ de _____ 

 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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(MODELO) 

ANEXO VII 

MINUTA DO TERMO DE FOMENTO 

 

 

TERMO DE TERMO DE FOMENTO Nº XXX – SMDARH QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CRATO-CE, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E RECURSOS HÍDRICOS - SMDARH E 

XXXXXXXXXXXXX. 

  

O MUNICÍPIO DO CRATO - CE, por intermédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário e Recursos Hídricos – SMDARH, inscrita no 

CNPJ sob nº xxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representado 

pelo Secretário Municipal o Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxx, e a entidade xxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob nº xxxxxxxxxxxx, com sede 

xxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada  ORGANIZAÇÃO DASOCIEDADECIVIL, representada pelo (a) Coordenador(a) xxxxxxxxxxxxxxx, 

portador(a) de RG n° xxxxxxxxxxxxx e inscrito(a) sob o n° de CPF xxxxxxxxxxxx, residente e domiciliada a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, resolvem 

celebrar o presente termo de fomento, regendo-se pelo disposto na Lei nº xxxxxxxxxxxxxxxxxx, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

    

1.1 - O presente termo de fomento, decorrente do Edital de Chamamento Público nº 001/2019 - SMDARH, conforme publicado no D.O.M, de 

xxxxxxxxx, tem por objeto xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme detalhado no Plano de Trabalho, parte integrante deste termo, ANEXO I.  

1.2 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela respectiva legislação que fundamentam o firmamento desta parceria. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES  

 

2.1 - São obrigações dos Partícipes: 

I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: 

a) Fornecer manuais específicos de prestação de contas à organização da sociedade civil por ocasião da celebração da parceria, informando previamente e 

publicando em meios oficiais de comunicação à referida organização eventuais alterações no seu conteúdo;  

b) Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, 

independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela organização da sociedade civil; 

c) Liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao cronograma de desembolso, que guardará consonância com as metas, fases 

ou etapas de execução do objeto do termo de fomento; 

e) Promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria; 

f) Na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar 

novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades;  

g) Viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos;  

i) Divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na parceria; 

j) Instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de evidências de irregularidades na execução do objeto da parceria. 

 

II - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 

 

a) Manter escrituração contábil regular;  

b) Prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de fomento;  

c) Divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com o 

poder público, contendo, no mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei nº 13.019/2014; 

d) Manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica observado o disposto no art. 51 da Lei nº 13.019/2014;  

e) Dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas 

correspondentes aos processos, aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados pela Lei nº 13.019, de 

2014, bem como aos locais de execução do objeto; 
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f) Responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, 

de investimento e de pessoal;  

g) Responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto 

no termo de colaboração ou de fomento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da 

organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua 

execução;  

h) Disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao extrato deste termo de fomento, contendo, pelo menos, 

o objeto, a finalidade e o detalhamento da aplicação dos recursos. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA–DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

3.1 - O montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do presente Termo de Fomento é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxx). 

3.2 – A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNIVIPAL transferirá, para execução do presente termo de fomento, recursos no valor de R$ xxxxxxxxxxx 

(xxxxxxxxxx), correndo a despesa à conta da Dotação Orçamentária: xxxxxxxxxxxxx, Elemento de Despesa: xxxxxxxxx, Fonte: xxxxxxxxxx, Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Agrário e Recursos Hídricos – SMDARH. 

3.3 – Os recursos recebidos em decorrência da parceria deverão ser depositados/transferidos em conta especifica no Banco do xxxxxx, Agência xxxxxx, 

conta n° xxxxxxx, em favor xxxxxxxxxx. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

 

4.1 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá os recursos em favor da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o 

cronograma de desembolso contido no Plano de Trabalho, mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade 

de depósito em sua conta bancária específica vinculada a este instrumento. 

4.2 - É obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo de Fomento, enquanto não utilizados, em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, 

se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês; ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em 

título da dívida pública federal, quando sua utilização estiver prevista para prazos menores. 

4.3 - Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no objeto do termo de fomento ou da transferência, estando sujeitos às 

mesmas condições de prestação de contas exigidos para os recursos transferidos. 

4.6 - As parcelas, caso existam, dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e ficarão retidas nos seguintes casos: 

I - Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida; 

II- Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações 

estabelecidas no termo de colaboração ou de fomento; 

III- Quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou 

pelos órgãos de controle interno ou externo. 

4.7 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas 

obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata 

instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

 

5.1 – O presente termo de fomento deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, 

respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente ou representante da 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, para: 

I - Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 

II - Finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de emergência; 

III - Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência; 

IV - Realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção monetária, inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos 

prazos; 
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V - Realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou 

imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos; e 

VI - Repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos; 

VII - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de 

diretrizes orçamentárias. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

 

6.1 - O presente Termo de Fomento vigerá a partir do primeiro dia seguinte ao da publicação de seu extrato na imprensa oficial até xxxxxxxxx, conforme 

prazo previsto no anexo Plano de Trabalho para a consecução de seu objeto.  

6.2 – Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 

(trinta) dias antes do seu término, e após o cumprimento das demais exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de vigência 

do presente Termo de Fomento. 

6.4 – Toda e qualquer prorrogação, deverá ser formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos partícipes antes do término da vigência do Termo de 

Fomento ou da última dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência ou efeitos financeiros 

retroativos. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GESTÃO, DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO, DA AVALIAÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO. 

7.1 - O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n.º 13.019/2014, sem prejuízo de outros elementos, deverá conter: 

I - Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

II - Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, 

com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

IlI - Valores efetivamente transferidos pela administração pública; 

IV - Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da sociedade civil na prestação de contas, quando não for 

comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de fomento; 

V - Análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das 

medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias. 

7.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a administração pública poderá, a fim de realizar ou manter a 

execução das metas ou atividades pactuadas: 

I - Retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos 

de uso de tais bens; 

II - Assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua 

descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a 

administração assumiu essas responsabilidades. 

7.3 - A presente parceria terá como gestor pela Administração Municipal xxxxxxxxxxx inscrito (a) sob o CPF n° xxxxxxxxxx, ocupante do cargo 

xxxxxxxxxx na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário e Recursos Hídricos, conforme portaria, anexa ao presente instrumento. 

7.4 - A presente parceria terá como Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação constituída pela Portaria nº 2812001/2017-GP, anexa ao 

presente instrumento, é composta pelos seguintes Servidores: 

I – JôrddyHarley da Silva Cândido – Presidente, lotado na Controladoria e Ouvidoria Geral do Município; 

II – Leonardo Pinheiro Leandro – Membro, lotado na Controladoria e Ouvidoria Geral do Município; 

III – Paulo de Tarso Bantim Junior – Membro, lotado na Controladoria e Ouvidoria Geral do Município. 

7.5 - A presente parceria terá como gestor pela entidade xxxxxxxxxxxx, portador(a) de RG n° xxxxxxxxx e inscrito(a) sob o n° de CPF xxxxxxxxxxxxxx, 

residente e domiciliado(a) a Rua xxxxxxxxxxxx, função/cargo na entidade. 
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CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 

8.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o 

andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do 

alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e 

documentos: 

I – Extrato da conta bancária específica; 

II - Notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, dados da organização da sociedade civil e número do instrumento da 

parceria; 

III - Comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver; 

IV - Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes; 

V - Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; e 

VI - Lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso. 

§ 1.º Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente. 

§ 2.º A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo de até noventa dias a partir do término 

da vigência da parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano. 

8.2 - A prestação de contas relativa à execução do termo de fomento dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho, bem 

como dos seguintes relatórios: 

I - Relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento 

do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados; 

II - Relatório de execução financeira do termo de fomento, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a 

execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho. 

8.3 - A Administração pública municipal considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados internamente, quando houver: 

I - Relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria; 

II - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do 

cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução do termo de colaboração ou de fomento. 

8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da Lei nº 13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de 

efetividade das ações quanto: 

I - Os resultados já alcançados e seus benefícios; 

II - Os impactos econômicos ou sociais; 

III - O grau de satisfação do público-alvo; 

IV - A possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 

8.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os prazos previstos na Lei nº 13.019, de 2014, devendo 

concluir, alternativamente, pela: 

I - Aprovação da prestação de contas; 

II - Aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou 

III - Rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial. 

8.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou 

cumprir a obrigação. 

§ 1º O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a 

administração pública possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados. 

§ 2º Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob 

pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção 

do ressarcimento, nos termos da legislação vigente. 

8.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até cento e cinquenta dias, contado da data de seu 

recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual período. 

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas tenham sido apreciadas: 

I - Não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir 

danos que possam ter sido causados aos cofres públicos; 
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II - Nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a 

incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada 

a apreciação pela administração pública. 

8.8 - As prestações de contas serão avaliadas: 

I - Regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 

II - Regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário; 

IlI - Irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

a) Omissão no dever de prestar contas; 

b) Descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 

c) Dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

d) Desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

8.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, 

levando em consideração, no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas, 

vedada a subdelegação. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES 

 

9.1 – A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de termo aditivo, devendo a solicitação ser encaminhada com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data de término de sua vigência. 

9.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Fomento com alteração da natureza do objeto. 

9.3 – As alterações, com exceção das que tenham por finalidade meramente prorrogar o prazo de vigência do ajuste, deverão ser previamente submetidas à 

Procuradoria Geral do Município órgão ao qual deverão os autos ser encaminhados em prazo hábil para análise e parecer. 

9.4 – É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a efetivação de alterações que tenham por objetivo a mudança de 

valor, das metas, do prazo de vigência ou a utilização de recursos remanescentes do saldo do Termo de Fomento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES 

 

10.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei nº 13.019, de 2014, e da legislação específica, a 

administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II- Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de 

governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos; 

III - Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de 

governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e depois de 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II. 

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva de Secretário Municipal, facultada a defesa do interessado no 

respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS BENS REMANESCENTES 

 

11.1 - Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, 

necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam. 

11.2–Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e equipamentos eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou 

construídos com os recursos aplicados em razão deste Termo de Fomento. 

11.3 - Os bens remanescentes serão de propriedade da Organização da Sociedade Civil e gravados com cláusula de inalienabilidade, devendo a 

Organização da Sociedade Civil formalizar promessa de transferência da propriedade à administração pública, na hipótese de sua extinção. 

 

 



  Página 47 de 47 
D.O.M. – Ano 2019, Edição nº 4143 – Crato/CE, Sexta, 05 de Abril de 2019. 
 

 

11.4 – Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério do administrador público, ser doados a outra Organização da 

Sociedade Civil que se proponha a fim igual ou semelhante ao da Organização donatária, quando, após a consecução do objeto, não forem necessários 

para assegurar a continuidade do objeto pactuado,  

11.5 – Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão, exclusivamente, ser utilizados para continuidade da execução de 

objeto igual ou semelhante ao previsto neste Termo de Fomento, sob pena de reversão em favor da Administração Pública. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

 

12.1 - O presente termo de fomento poderá ser: 

I- Denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram 

voluntariamente da avença, respeitado o prazo mínimo de 60(sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção; 

II - Rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses:  

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;  

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;  

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e 

d) Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

 

13.1 - A eficácia do presente termo de fomento ou dos aditamentos que impliquem em alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste 

instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado, a qual deverá ser providenciada pela administração pública 

no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 

14.1 - Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições: 

I - As comunicações relativas a este termo de fomento serão remetidas por correspondência ou fax e serão consideradas regularmente efetuadas quando 

comprovado o recebimento;  

II - As mensagens e documentos, resultantes da transmissão via fax, não poderão se constituir em peças de processo, e os respectivos originais deverão ser 

encaminhados no prazo de cinco dias; e 

III - As reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste termo de 

fomento, serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

 

15.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste termo de fomento, que não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da 

Comarca de Crato - CE, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem. 

15.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o 

qual lido e achado conforme, foi lavrado em 3 (três) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos partícipes, para que produza seus jurídicos e legais 

efeitos, em Juízo ou fora dele. 

Crato - CE, xxxx de xxxxxxx de 2019. 

Secretária Municipal de Desenvolvimento Agrário e Recursos Hídricos  

Representante Legal da OSC 

Testemunha 01: __________________________________ 

CPF n° _________________________________________ 

 

Testemunha 02: __________________________________ 

CPF n° _________________________________________ 

 

(caso necessário, as clausulas poderão sofrer alterações conforme as especificidades do objeto e OSC selecionada no referido Chamamento Público) 

 


